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1 - Os objetivos do estudo e o universo teórico de referência. 

Nosso objetivo consiste, principalmente, em identificar quais 

as transformações ocorridas na estrutura sócio-econômica da ãrea rural do Dis 

trito Federal, como decorrência da introdução de uma política orientada para 

os objetivos de modernização da agricultura e de utilização dc formas de produ 

çao capitalistas. 

Paralelo a isso e com o proposito de melhor compreender a natu 

reza dessas transformações, analisaremos as condições reais de funcionamento 

dos núcleos rurais que constituem o "cinturão verde" e que teriam por objetivo 

o abastecimento do DF e a formação de "comunidades produtivas". 

0 que nos levcu a estudar as condições sociais da agricultura 

no DF, foi a constatação de que a formação de "cinturões verdes" representa um 

dos aspectos do estuc;) das condições em que vem ocorrendo, no Brasil, a impian 

taçao de políticas de colonização orientadas para o abastecimento de centros 

urbanos, 

Na realidade, esses cinturões apareceram como solução alternati 

vas para o problema do abastecimento de gêneros alimentícios de primeira neces 

sidade o de consumo imediato. Eles nunca tiveram uma importância numérica ex 

pressiva e quase se podo dizer que a sua existência e mais de natureza experi 

mental. No entanto, cies causaram grandes transformações na estrutura social 

e econômica das regiões em que foram introduzidos. 

Observamos também que nosso estudo se constitui numa das ques 

toes muito debatidas pelos cientístias sociais, que e a de tentar entender o 

significado e a especificidade das medidas utilizadas pelo Estado para a ace 

leraçao do capitalismo nas formações sociais rurais do Brasil. 

A estratégia política e econômica do Governo se baseia princí 

palmente na modernização das areas rurais. E particularmente, a política de 

formação de "cinturões verdes" retira seus fundamentos do esquema teorico que 

supõe como principal base da modernização, a introdução progressiva do capita 

lismo no campo. 

Aceitamos a interpretação do prof. José de Souza Martins quando 

afirma que os componentes ideológicos dessa política de transposição do capita 

lismo para as areas rurais sao de natureza evolucionista e muito contribuem 

para a formação de estereótipos sobre o homem rural, Na realidade, esses es 

tereotipos, i.e., a idéia de que a baixa produtividade do campo e causada em 

parte pela preguiça e analfabetismo do homem rural, sao utilizados como justi 

ficativa para intervenção das instituições urbanas na vida rural e para utili 

zaçao de programas assistenciais. (MARTINS, 1975) 

A implantação dos núcleos rurais no DF seguiu esses mesmos obje 

tivos de modernização da agricultura e de dependência unilateral do rural em 

relaçao ao urbano, Como observaremos, mais adiante, na segunda parte do traba 
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lho, sao utilizados mecanismos oficiais de assistência junto aos agricultores. 

Os principais objetivos desses programas sao a mudança nos padrões de comporta 

mento do agricultor e a difusão de tecnologia, 

A introdução de um "cinturão verde" no DF resultou principalmen 

te no reordenamento da estrutura de posse das propriedades e na introdução de 

novas formas de exploração agrícola, 

0 reordenamento da estrutura de posse consistiu na desapropria 

çao das terras pertencentes aos antigos proprietários e na introdução do siste 

ma de arrendamento. Esse sistema assume no DF características diferentes das 

usualmentes conhecidas, cevido ao fato de que o proprietário das terras e o 

proprio governo. 0 arrendatário e o individuo que recebeu um ou mais lotes pa 

ra trabalhar e que acumula todos os riscos relativos ao seu empreendimento. 

Sao pessoas que alugaram a terra do governo por um tempo determinado e por um 

preço fixo em dinheiro. 

A introdução de novas formas de exploração agrícola resultou na 

transformação de uma economia agrária tradicional (baseada na grande proprieda 

de e voltada para a pecuária extensiva) para uma economia onde a produção de 

mercadorias representa a base do desenvolvimento agrícola do DF. 

Como observaremos mais adiante, quando desenvolvermos a segunda 

parte do trabalho, existe nos núcleos rurais uma tendência geral de repro 

duçao de formas de exploração nitidamente capitalistas. Isso se manifesta; 

- na tendência a formação de agro-empresas, 

- na tendência ã mecanização e a modernização da agricultura, 

- na tendência a substituição da produção para consumo proprio 

pelo cultivo de produtos de alto valor comercial, 

- na tendência a utilização da mao-de-obra assalariada. 

Logo no início do trabalho percebemos que, apesar de todas es_ 

sas transformações, os núcleos rurais nao conseguiram, ate o momento, realizar 

os objetivos de oroduçao para o abastecimento c de formação de comunidades pro 

dutivas. Essa constatação era acompanhada por algumas observações que em prin 

cípio se definiam como importantes para o estudo. Observamos que: 

- Nao existe uma correspondência entre os objetivos proposto.; oe 

Ias instituições governamentais e o que realmente ocorre. A própria orienta, 

çao da política, na medida em que nao absorve os indivíduos que nac apresentam 

"condições" para explorar os lotes, muito contribui para a intensificação dos 

casos de invasao de terra. 

- Existe uma grande diversificação nas formas de exploração eco 

nomica dos lotes, desde aquelas organizadas em bases empresariais e voltadas 

para a produção de valor excedente, ato as que podem ser identificadas como eco_ 

nomias de subsistência. 

- Existe também uma elevada diversificação nas relações de tra 



balho, que variam desde a utilização de assalariados ate as mais variadas for 

mas de parceria. 

- 0 funcionamento dos programas de assistência técnica e finan 

ceira nao atendem as necessidades dos agricultores. 

A partir destas observações, pudemos então formular nossas pro 

posiçoes de estudo. A primeira seria a de procuramos explicar porque o Esta 

do, apesar de possuir o controle da terra e das condições institucionais neces^ 

sarias a produção para o abastecimento, nao conseguiu tornar os núcleos rurais 

economicamente rentáveis conforme seus objetivos. A segunda proposição seria 

a de identificar a forma como a exploração capitalista se reproduz na agriaxl 

tura do DF e condiciona o funcionamento dos núcleos rurais. 

Com base nessas proposições dividimos então o trabalho em duas 

partes. Na primeira procuramos apresentar a forma como se organizaram os rm 

cleos rurais desde a época de sua implantação ate o período de nosso estudo. 

Nosso objetivo á identificar, através das diferenças existentes entre as disp_o 

siçoes legais e o qua realmente ocorre, qual a natureza da política utilizada 

e quais as contradições que esta política faz surgir na formação social em ejs 

tudo. 

Na segunda parte procuramos analisar a estrutura socio-economi^ 

ca dos núcleos rurais. Nosso objetivo consiste em caracterizar o processo p_e 

lo qual a produção econômica se realiza e identificar as formas especificas de 

relações que se estabelecem entre os indivíduos e os obietos e intrumentos de 

produção. 

De início, a discussão sobre os modos de utilização dos lotes e 

as formas de exploração da força de trabalho prevaleceram como decisivos. Ora, 

esse conjunto do elementos tao interligados teria que vir necessariamente refe_ 

rido ás relações sociais de produção. 

Por relações de produção consideramos o tipo específico de rela_ 

çao que se estabelece entre os agentes produtivos e os objetos e os instrunen 

tos da produção, num processe de produção determinado. 

Segundo Marx: "Na produção social de sua existência os homens 

estabelecem relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade, 

relações de produção que correspondem a um determinado grau de desenvolvimento 

das forças produtivas materiais. 0 conjunto destas relações de produção cons 

titui a estrutura econômica da sociedade, a base concreta sobre a qual se ele 

va uma super estrutura jurídica c política, e á qual correspondem formas de 

consciência social". (1) 

De fato, a análise das relações sociais de produção supõe uma 

super estrutura que mantém os agentes econômicos na distribuição de papeis e 

que faz (quando considerados como expressão de um modo de produção capitalista) 

de um grupo os proprietários dos meios de produção, e de outro, os produtores 

de mais valia. 
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Em seus estudos, Marx define as relações sociais de produção pe 

lo tipo de propriedade dos meios de produção e em conseqüência, pelo modo de 

apropriação do produto social. Ele relaciona isso a necessidade de existência 

de uma organização política (definida através da força material do Estado) e 

de uma ideologia que atuam no sentido de inipor e manter as relações. 

0 que nos procuramos utilizar no trabalho foram conceitos que, 

associados com a realidade, pudessem formar um conjunto teorico capaz de repre^ 

sentã-la, e onde as relações sociais de produção desempenhassem o papel mais 

importante. 

Concordamos com o prof, José de Souza Martins quando afirma que 

a principal dificuldade teórica das discussões dos problemas das sociedades 

agrarias no Brasil, é a identificação do tipo estruturai que a defina. A fon 

te basica dessa dificuldade está na indefinição das relações sociais de prodii 

çao que nao se apresentam claramente formuladas em termos ee compra e venda da 

força de trabalho. Isso porque tipos intermediários como o parceiro, o agrega^ 

do e o arrendatário estão presentes no processo produtivo e nao configuram clji 

ramente a existência de um mercado livre de trabalho nem uma classe de proprie_ 

târios dos meios de produção. (MARTINS, 1975) 

Procuramos então ordenar um cÇrpo organizado de conceitos, defi 

nidos principalmente a partir da forma especifica como os fenômenos se manifes_ 

tam na região. Procuramos também desenvolver uma análise que fosse capaz de 

situar o significado da participação de cada grupo no processo produtivo. 

Para a sistematização das formas de utilização dos lotes, util_i 

zamos principalmente dois conceitos: produtivo e improdutivo. 0 conceito de 

produtivo refere-se aos lotes cujo produto das explorações destina-se a repr£ 

duçao da força de trabalho ou serve de meio e objeto de trabalho. Consideramos 

improdutivos os lotes que se destinam ã satisfaçao pessoal e ao gozo das pejs 

soas e aos objetivos de especulação com a terra. 

0 primeiro grupo, o dos lotes explorados para fins produtivos, 

foi subdividido em 3 subgrupos: 

1. Os caracterizados como uma economia de mercado a nível de 

empresa, ou seja, os casos em que a produção nao se define somente como produ 

çao de mercadorias mas é organizada e orientada principalmente para os objeti_ 

vos de lucro. 

2. Os identificados como uma economia de mercado a nível não 

empresarial, quando a produção se define também como produção de mercadorias 

e onde sé eventualmente os agentes produtivos levam em conta os requisitos de 

multiplicação do capital e maximização do lucro. 
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ja força de trabalho e uma mercadoria que ele vende ao proprietário dos meios 

de produção, através de prestação de serviço e por um tempo determinado, e per 

cebe seu pagamento com base numa quantia fixa em dinheiro. 

Os parceiros foram identificados com as situações em que os 

contratos de trabalho se baseiam no estabelecimento de uma quota de participa 

çao no produto (meia, terça, etc), segundo as condições estipuladas entre as 

partes interessadas. 

Queremos deixar claro que as classificações utilizadas não pre 

tendem ser uma tipologia de situações, mas apenas uma tentativa de ordenar o 

que conseguimos perceber com a pesquisa empírica, A necessidade de formalizar 

teve sua origem no próprio desenvolvimento do trabalho. Ela nos facilitou uma 

maior compreensão da realidade. 

Com base nesse ordenamento buscamos então resposta para as se 

guintes indagações: 

- De que modo as condições institucionais da política favorecem 

ou dificultam o desenvolvimento dos núcleos rurais e quais os interesses reais 

que estão subjacentes às tentativas de introdução de propostas de colonização 

no DE? 

- Como as estruturas tradicionais se modificaram sob o impacto 

de políticas orientadas para os objetivos de ampliaçao das formas de produção 

capitalistas? 

- Ate que ponto as alterações na estrutura de posse das proprie 

dades e as alterações das formas de exploração dos lotes, tais como têm sido 

propostas, poderão atender às necessidades e aos objetivos de transformação da 

agricultura no DF? 

Com relaçao à metodologia utilizada, procuramos principalmente 

encontrar, ao nível das significãncias entre os elementos, o caráter lógico 

das situações por nós percebidas. Desse modo, variação e relação representa 

ram os principais instrumentos utilizados para interpretar a realidade. 

2 - A Pesquisa 

A escolha da area rural do Distrito Federal como unidade de es 

tudo, deve também ser justificada. 

Em principio, a idéia de se analisar as coi:diçoes sociais que 

envolvem a agricultura no Distrito Federal, teve como ponto de apoio e de par 

tida, a leitura do trabalho realizado em 1966 pelos professores José Pastore, 

Fernando A. S. Rocha e Eugene A. Wilkening, sobre "A Agricultura e o Homem no 

Distrito Federal". (2) 

0 estudo de Pastore pode ser considerado como um levantamento 
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inicial das condições em que 2 praticada a agricultura no DF. Ele teve por ob 

jetivo, "alem do estudo sobre a adaptaçao e ajustamento dos migrantes ãs novas 

condições (...) a analise de fatores ligados ã capacitação técnica dos agricul 

tores, assim como seu nível de produtividade agrícola, suas aspirações em rela 

ção a agricultura e sua integração na sociedade local e nacional". (3) 

Partindo dessas premissas, os autores chegam ã conclusão de que, 

a agricultura, da forma como e praticada, enfrenta sérios problemas relativos 

nao so a precariedade de condições do solo mas também a deficiência do nível 

de capacitaçao técnica dos agricultores. 0 que resultou numa economia com for 

tes traços de subsistência, onde o baixo nível da produção e da produtividade 

nao tem sido suficiente para o abastecimento do mercado local. 

No estudo de Pastore os agricultores foram distribuídos em dois 

grupos sociais maiores - invasores e colonos - e classificados segundo o "sta 

tus" relativo S posse da terra. (4) 

Com base nessa classificação, os autores tentaram então reali 

zar um estudo comparativo sobrei 

- montante da produção 

- níveis de produtividade 

características sociais e educacionais 

- capacitaçao técnica e 

- condições de comercialização dos produtos. 

Esse procedimento visou a identificação das condições que influ 

enciam ou mesmo determinam os níveis de produtividade agrícola dos dois grupos 

já classificados. Teve por objetivo apresentar uma resposta para as diferen 

tes suposições levantadas pelos orgaos responsáveis pelo desenvolvimento agrl 

cola na região. As suposições defendiam as seguintes premissas: 

- A capacitaçao técnica dos invasores e suas intenções em conti 

nuar na agricultura sao tao baixas que de nada valeria a legalização daqueles 

trabalhadores nos núcleos rurais. 

- Os invasores, de um modo geral, possuem um mínimo de conheci 

mento e outras potencialidades. E com a ajuda do serviço de extensão, even 

tualmente eles poderiam experimentar sucesso era suas atividades agrícolas. 

- E uma ultima suposição, segundo a qual a produtividade e efi 

ciência dos invasores seria mais elevada do que a dos arrendatários legais dos 

núcleos. (5) 

Os que defendem esta ultima posição, argumentam que no momen 

to em que os lotes fossem distribuídos a esses invasores e sua situação lega 

lizada, eles baixariam sua produtividade pois redefiniriam sua situação em ter 

mos de mais segurança, uma vez que se considerariam então proprietários. 

Inicialmente pensamos utilizar o trabalho de Pastore, e obser 

var (através de um estudo comparativo) que modificações teriam ocorrido na a 



gricultura do Distrito Federal nesse espaço de tempo. Porems logo apôs nossas 

primeiras reflexões e definições de objetivos, ficou evidenciada a impossibili 

dade de conjugar ou mesmo comparar nosso estudo ao relatório do autor. Isso 

porque, se de um lado partimos de premissas e suposições diferentes para carac 

terizar a mesma realidade, de outro, a investigação de Pastore, devido a natu 

reza de relatório, resultou muito incompleta e restrita, situando-se no plano 

das considerações iniciais. 

Mesmo assim, ela significou uma importante contribuição, tanto 

para um maior conhecimento da região, come também na identificação de situa 

çoes e problemas específicos ã forma como foi orientada a política de distri 

buiçao de terras, quando de sua fase inicial de implantação. 

De posse dessas informações partimos então para um segundo pas 

so da investigação: a realização de entrevistas junto ao pessoal técnico e ad 

ministrativo dos órgãos responsáveis peloínucleos rurais. Com isso buscávamos 

algumas informações mais atualizadas sobre os seguintes pontos; critérios uti 

lizados na classificação e divisão das regiões; caracterização da estrutura 

fundiária existente; formas e condições de funcionamento dos núcleos rurais; 

requisitos para o acesso aos lotes e tipos de explorações desenvolvidas nos nu 

cleos. 

Feito este primeiro levantamento e o seu devido confronto com 

os dados disponíveis, procuramos então delimitar o universo de estudo. 

Para realizaçao da pesquisa de campo, foram excluidas do traba 

lho as seguintes ãreas: 

(a) As antigas propriedades ainda nao desapropriadas, visto cens 

tituirem terras em transição e em processo de regularização. 

(b) Ás áreas governamentais, por não constituirem zonas agrico 

Ias ativas. 

(c) As ãreas urbanas. 

Sendo assim, o estudo compreendeu as ãreas des núcleos rurais 

(que correspondem a 9,0% da área total do DF), e dentre os 14 núcleos existen 

tes foram selecionados os seguintes: 

Núcleos Rurais (ver Tab. 01) 
N9 lotes 

existentes 
Tamanho dos 
lotes (ha) 

Vargem Bonita (6) 63 2.163.60 

Sobradinho 1 56 3.480,00 

Sobradinho 2 42 1.780,00 

Alagado 27 1.213,00 

Santa Maria 18 699,80 

Rio Preto 151 14.700,00 

Taguatinga 73 3.217,50 

TOTAL 427 27.253,90 
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Pensamos com isso, reunir numa so amostra a maior diversidade 

de situações e estudar desde os núcleos bem desenvolvidos até aqueles que ain 

da enfrentam serias dificuldades de funcionamento. 

A escolha dos núcleos que comporiam o nosso universo de estudo, 

baseou-se tanto nas informações apresentadas por Pastore, como nas observações 

dos técnicos do Departamento de Terras e Colonização - F.Z.D.F G.D.F. 

A primeira constatação que fizemos, foi a de que a maioria dos 

núcleos rurais localizam-se na periferia das cidades satélites e formam com es_ 

tas últimas uma certa unidade. 

Desse modo, foram selecionados de acordo com as diferentes re 

gioes do DF, os seguintes núcleos: (ver tabela n9 02) 

1- Região - Brasília - Núcleo Horticulo Suburbano de 
Vargem Bonita 

2- Região - Gama - Núcleo Rural de Alagado 
Núcleo Rural de Santa Maria 

3- Região - Taguatinga - Núcleo Rural de Taguatinga 
Guariroba (7) 

Núcleo Rural < 
Núcleo Rural de Sobradinho 2 

5- Região - Sobradinho - Núcleo Rural de Sobradinho 1 

ti • ~ 
8- Região - Jardim - Núcleo Rural de Rio Preto 

De posse das informações obtidas através do pre-teste, foi pos 

sivel formular o roteiro para as entrevistas a serem realizadas junto aos agri_ 

cultores dos núcleos rurais acima citados. 

Utilizamos, basicamente, duas formas de abordagem, uma primeira 

mais sistemática que exigiu a formulação e aplicação de questionários. Uma se_ 

gunda forma consistiu na realizaçao de entrevistas onde não procurávamos os in 

formantes com um roteiro pré-estabelecido. Ã medida que as entrevistas iam 

sendo realizadas e os problemas identificados, é que o roteiro ia se delinean 

do. 

De um modo geral, o roteiro das entrevistas ou questionários re 

alizados com os arrendatários, sub-arrendatários e invasores constava de un 

Item introdutório, no qual eram solicitados dados pessoais do entrevistado, da^ 

dos relativos á sua família e dados sobre sua condição de vida. Num segundo 

Item era solicitada a história de vida do informante, especialmente referida á 

sua situação em relaçao ao arrendamento. Num terceiro Item, a descrição das 

condições de produção, comercialização, utilização de mão de obra, tecnologia 

e insumos. Finalmente eram solicitadas do informante a avaliaçao de sua pr£ 

pria situação e perspectivas. 

0 roteiro para os tomadores de conta, caseiros, meeiros e agri2 

gados, seguiu os mesmos critérios utilizados no roteiro anterior, com a única 
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diferença de que aqui eram solicitados com mais detalhes a explicação das con 

diçoes de trabalho e a descrição de seus vínculos cora o arrendatário. 

Consideramos que a natureza das informações que estávamos preo 

cupados em perceber, dispensava na maioria das vezes, tratamento quantitativo 

mais sofisticado, e consequentemente uma preocupação maior com o rigor esta 

tístico na seleção da amostra. Mesmo assim, procuramos torna-la o mais abran 

gente possível, pois de inicio ficou evidenciado que os núcleos rurais, longe 

de se apresentaram como realidade homogênea e uniforme, continham determinadas 

particularidades que, além de exigirem um tratamento mais específico, nos le 

varam a utilizar uma forma de abordagem que denominamos de "situação reforço", 

ou seja, a realizaçao de entrevistas em outros núcleos que não os contidos na 

amostra. 

Foram aplicados questionários junto aos informantes dos seguin 

tes núcleos rurais; 

Núcleos Rurais 
N9 de lotes 
Pesquisados 

N9 de Questionários 
Aplicados  

Alagado 

Sobradinho 1 

Taguatinga 

Rio Preto 

Vargem Bonita 

TOTAL 

10 

29 

27 

50 

26 

142 

10 

25 

24 

43 

24 

126 

Para obtermos um número de entrevistas que considerávamos sufi 

ciente e representativo, foi necessário na maioria das vezes, visitar quase to 

dos os lotes do núcleo. Apesar disso demandar mais tempo que o necessário, foi 

importante porque contribuiu para um maior conhecimento da situação geral dos 

núcleos e suas condições de funcionamento. 

No sentido de completar e confirmar algumas das informações for 

necidas pelos informantes, procurou-se ainda entrevistar os serviços existen 

tes no núcleo, como por exemplos escola rural, posto de revenda, posto médico 

e serviço de administração, etc. 



PARTE II 

OS NÜCLEOS RURAIS DO DISTRITO FEDERAL: 

HISTORIA E ORGANIZAÇÃO 
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Com o objetivo de identificar as diferenças existentes entre as 

disposições legais da política de formação de !icii\turões verdes" e o que reaJL 

mente ocorrej e de observar as contradições que esfa política faz surgir na es_ 

trutura agraria em formaçãos, analisaremos aqui a forma como se organizaram os 

núcleos rurais desde a época de sua implantação ate o período de nosso estudo. 

Para issos dividiremos esta segunda parte nos seguintes pontos: 

1 - Quanto ã desapropriação das terras 

2 - Quanto à divisão e destinação da area 

3 - Quanto ã redistribuição dos lotes a pessoas interessadas em 

produzir 

4 - Quanto ao sistema de arrendamento utilizado 

5 - Quanto ã utilização de programas assistenciais 

Com a aprovação do plano diretor para a construção de Brasília5 

em 1956, uma ãrea de aproximadamente 6.000 km^, situada no Estado de Goiás, 

passou a ser intensamente trabalhada para que viesse a ser formado o novo Dis^ 

trito Federal. 

Grande extensão desta região hoje incorporada ao DF, fazia par 

te dos municípios goianos de Formosa, Planaltina e Luziãnia. Suas terras eram 

predominantemente pobres e a maior parte se encontrava abandonada. Devido a 

existência de melhores solos dentro do próprio Estado de Goiás, essa região,ho 

je incorporada ao DF, nunca apresentou condições econômicas satisfatórias, li 

mitando~se ã exploração de pequenas lavouras de subsistência dentro das gran 

des fazendas de gado. Eram terras de criadores e formadores de boiadas. 

A ocupação inicial desses municípios foi baseada quase sempre 

em imperativos ocasionais e refletiu a descontinuidade desses fatores, que nao 

foram suficientes para produzir as condições que assegurassem o maior desenvojl 

vimento agropecuário da região.( 8) jE mesmo quando essas condições existiram, 

como foi o caso de Formosa (9), as dificuldades de escoamento dos produtos 

eram tamanhas qhe anulavam qualquer tentativa de uma produção mais racional. 

E ate o momento das primeiras transformações, essa era a situa, 

çao geral da região escolhida para a implantação do novo Distrito Federal: tei: 

ras predominantemente pobres e de baixa produtividade; a presença de latifun 

dios improdutivos, (quando muito voltados para a criaçao extensiva e a explora 

çao de pequenas lavouras de subsistência) e o- predomínio de formas de explorn 

çao tradicionais onde era comum a utilização de relações de parceria ou outras 

fomas de participação dos camponeses nos frutos da produção. 

0 baixo potencial de fertilidade dos solos na região era eviden 

te, como também eram evidentes as divergências entre o pessoal técnico respon 

sável pelos planos de desenvolvimento de atividíides agrícolas voltadas para a 

produção de mercadorias. Alguns dos técnicos consideravam que os custos com a 

produção seriam tao elevados que nao compensariam as despesas com a formação 

de núcleos rurais no DF. Entretanto um outro grupo (10), mais otimista, defen 

dia a idéia de que os terrenos nao eram de todo fracos e se "tratados conve_ 



nientemente prestar-se-iam a exploraçcao das raais importantes culturas." Foi 

essa última idéia que prevaleceu, e decidiu-se então que a formação dos nu. 

cleos rurais seria viável aos objetivos propostos. 

Se analisarmos mais detalhadamente a natureza real desses obje 

tivos, observaremos que o que se propunha desde o inicio era a introdução de 

novas formas de exploração agrícola. Formas que fizessem uso integral de to 

das as possibilidades de mecanização e tivessem todos os benefícios da produ 

çao para o mercado. E esses objetivos fazem parte de uma proposição mais am 

pia de desenvolvimento agrícola no Brasil, e especificamente, de dinamização 

da região Centro-Oeste. 

"A introdução de sistemas mecanizados de plantaçao e colheita 

vem trazendo transformações profundas nas estruturas das áreas de produção, 

trazendo no seu bojo uma transformação no proprio conceito de rendimentos, pois 

como proporciona condições de cultivo de areas muitíssimo mais extensas, per 

capita, torna possível o cultivo de terras com rendimentos per capita muito 

maior, merce das enormes perspectivas abertas pelas modernas técnicas agríco 

Ias. 

Uma grande parte da extraordinária mobilidade da população bra 

sileira se deve a esta instabilidade da exploração agrícola baseada na fertili 

dade original do solo e de sua resistência ao cultivo e não de sua fertilidade 

construída, fruto da aplicaçao do capital _e do esforço humano. (grifo nosso) 

Neste particular, as extensas áreas planas do Planalto Central, 

embora de pouca produtividade potencial, oferecem campo aberto a mecanização 

(grifo nosso) compensando a baixa produtividade por área pela larga produtivi 

dade per capita, que é evidentemente o que interessa ao homem na sua luta por 

melhores meios de subsistência. 

Essa forma de agricultura é na realidade uma forma de explora 

çao industrial da terra e da aos lavradores possibilidades de atingir um pa 

drao de vida tao elevado quanto o operário industrial. 

Esta é a forma de exploração agrícola que está sendo aplicada 

nas areas mais adiantadas do mundo de hoje como os Estados Unidos, Canadá e 

largas porçoes da Europa Ocidental. Ela tem possibilidade de ser aplicada em 

todas áreas planas do Planalto Central (...) 0 movimento de interiorizaçao que 

se esboça com a transferencia da capital para Brasília bem poderá ser o começo 

desta fase nova na agricultura brasileira. A Engião Centro-Oeste estará fada 

da a ser, assim, a região do futuro." (11) 

Entretanto o problema da baixa fertilidade do solo e da difieul 

dade de utilizá-lo adequadamente continua sendo indicado pela maioria dos agri 
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cultores dos núcleos rurais como o de mais difícil soluçaos principalmente por 

que a necessidade de utilização de grandes quantidades de adubos e fértilizan 

tes eleva muito os custos com a produção. Por outro lado, nem todas as pes 

soas possuem condições financeiras suficientes para investir em insumos e cor 

retivos. 

A grande maioria dos informantes acha que a terra é muito pobre 

e que é necessário "fazer a terra" para se obter alguma produção satisfatória. 

"A tQAÃja. não é boa não, e tudo muita, pecka e m&imo -iam peãaa óõ 
i 

dã com muito adubo, e o adubo eu não poAAO compAaA. CabAa que co 

Zhe aqui e dono." (Arrendatário - Rio Preto) 

"A tefüia e muito fanaca e muito ácida, todo o pio dato que òai da 

qui e com adubo, -iÕ o abacaxi e a mandioca e que e òem adubo." 

(Arrendatário - Vargem Bonita) 

Em decorrência da situação dc solo e devido a dificuldade de 

trata-lc adequadamente com insumos e corretivos, a maioria dos agricultores 

se limita ã exploração de culturas que nao exigem maiores tratos ou se restrin 

ge ao cultivo das poucas faixas de terras mais ferteis, normalmente concentra 

das nas margens dos córregos e dos riachos. 

1 - Quanto a desapropriação das terras 

Após a definição dos limites do novo Distrito Federal, a primei^ 

ra mudança introduzida na região consistiu no reordenamento do sistema de poj? 

se das propriedades. E assim o Governo Federal deu inicio a desapropriação 

das terras antes pertencentes aos antigos proprietários, e atribuiu poderes a 

Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP, para elaborar um novo plano 

de redistribuiçao dessas terras de modo a atender aos objetivos propostos.(12) 

Nem todas as terras foram desapropriadas nesse primeiro período, 

e mesmo atualmente ainda existem algumas áreas pertencentes a antigos proprie 

tarios que nao tiveram os seus processos de desapropriação concluidos. 

As terras nao desapropriadas e situadas dentro dos limites dos 

núcleos rurais representam um sério problema para o melhor funcionamento dos 

mesmos. Quando a ocupação se dá nos lotes já desapropriados existe ainda a 

possibilidade de legalização da posse, o que nao ocorre com a ocupação das á 

reas não desapropriadas e situadas nos núcleos rurais. Nesse caso as institui^ 

çoes responsáveis nao possuem os direitos legais sobre a terra para efetivar o 

arrendamento e regularizar a situação de seus ocupantes. É o caso do lote n9 

25 situado no Núcleo Rural de Sobradinho 1. Seu ocupante (considerado pelos 

próprios técnicos como o que apresenta maior produção) nao sabe a quem recor 

rer para regularizar sua situação, e em decorrência dessa irregularidade, en 

frenta maiores dificuldades com a produção, pois nao tem acesso as agencias de 

crédito rural. 
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Na medida em que e muito elevada a procura por parcelas situa, 

das nos núcleos rurais e devido principalmente à crescente valorização das ter 

ras no Distrito Federal, a existência dessa forma de ocupação, sem condições 

de solução pelo menos a curto prazo, poderá vir a representar uma das possí 

veis fontes de tensões e de conflitos de terra, tao freqüentes nas sociedades 

agrárias. 

Na realidade, a possibilidade da presença de conflitos de terra 

no Distrito Federal, decorre da própria irregularidade e desorganização da fojr 

ma como se realizou o processo de desapropriação na região. 

Inicialmente a área do futuro Distrito Federal foi declarada 

oficialmente como de utilidade pública; nesse caso a destinação do uso da ter 

ra constitui uma prerrogativa do Governo. Nenhuma pessoa pode vender legalmen 

te sua propriedade sem uma autorização previa. 

"Art. 24 - Fica ratificado, para todos os efeitos legais, o d£ 

creto n? 480, de 30 de abril de 1955, expedido pelo Governador do Estado de 

Goiás, e pelo qual foi declarado de utilidade e de necessidade pública _e de 

conveniência de interesse social, (grifo nosso) para efeito de desapropriação, 

a área a que se refere o artigo 19. 

§ 1 - As desapropriações iniciadas poderão continuar delegadas 

ao Governo do Estado, ou passarão a ser feitas diretamente pela União. 

§ 4 - Os imóveis desapropriados na área do novo Distrito Fede^ 

ral e os referidos no artigo 15 poderão ser alienados livremente pelo poder esc 

propriante e pelos proprietários subsequentes sem que lhes aplique qualquer pre 

ferencia legal, em favor dos expropriados. 

Art. 25 - Parágrafo Ünico - A Companhia Urbanizadora da Nova Cji 

pitai do Brasil organizará os planos que assegurem o aproveitamento econômico 

dos imóveis rurais, executando-se diretamente ou apenas mediante arrendamen 

to."(13) 

No período inicial houve de fato uma desapropriação em grande 
% 

escala das terras que hoje formam o Distrito Federal. Entretanto, passado e£ 

se período inicial de transferencia da Capital, o processo de desapropriação 

das áreas restantes foi diminuindo e atualmente ele e insignificante. 

Como foi programado um loteamento ideal da área, supondo que a 

desapropriação das terras seria completa, e como essa desapropriação nao se 

efetivou conforme o esperado, observa-se como resultado disso tudo a irregulji 

ridade e a desorganização do tipo de política proposta. 
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dos para a implantação do DF na região. 

No período de nosso estudo, o Distrito Federal encontrava-se di^ 

vidido nas seguintes áreas; 

- área metropolitana, compreendida principalmente pelas áreas 

urbanas que integram o plano urbanístico de Brasília, 
• V 
- area das cidades satélites, compreendida pelas cidades satebi 

tes de Taguatinga, Gama, Sobradinho, Guará, Planaltina, etc. 

- area rural, que abrange toda a área restante. (14) 

Sob a caracterização de "toda a área restante", encontramos na 

então denominada área rural, uma grande diversidade de utilizações. Esta área 

compreende não só os núcleos rurais existentes no momento (nosso objeto de e_s 

tudo) mas ainda as áreas de reservas naturais, reservas de proteção, lotes rn 

rais de exploração industriai, núcleos de mansões e finalmente as áreas de uso 

especial. 

Os lotes rurais foram subdivididos nos seguintes grupos; 

. y» . . . . . 
a) nortigrageiros - destinados ao desenvolvimento de atividai 

des hortículas ou criaçao de aves ou animais de pequeno porte. 

b) agrícolas - destinados ã exploração intensiva de produtos a_ 

grícolas em geral, exceto o seu aproveitamento industrial. 

c) pecuários - destinados á exploração intensiva de produtos pe^ 

cuários em geral, criaçao ou engorda de animais de mádio e grande porte, exce 

to o aproveitamento industrial, 

d) industriais - destinados a transformação de recursos animais 

ou vegetais, bem como de extração de produtos do sub-solo. 

e) áreas para reflorastamento, destinadas ao cumprimento da lei 

4.771 de 15/09/1975, compreendendo sempre que possível, cinco por cento (5%) 

da área total de cada núcleo. 

f) áreas especiais, destinadas ás pesquisas experimentais, estu 

dos de exploração de culturas que exijam tratamento especial e execução de 

grandes projetos agropecuários api-ovados pelo Governo do Distrito Federal. Ejs 

tas áreas especiais poderão constituir-se por lotes isolados, conjuntos de lo_ 

tes, agregação ou divisão de lotes e acréscimo de áreas." (15) 

Paralelo a essa divisão e destinaçao das áreas, os núcleos ru 

rais foram sendo implantados, preferenteraente na periferia das cidades sateli^ 

tes em formação. 

Existe no momento um total de 14 núcleos rurais já implantados. 

Sao eles: Taquara, Pipiripau, Stanislau -Rajadinha, Vargem da Benção, Monjolo, 

Sobradinho 1, Sobradinho 2, Rio Preto, Tabatlnga, Santa Maria, Alagado, Tagua 

tinga, Vargem Bonita e Ponte Alta, 
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Quando já nos encontrávamos na fase complementar da pesquisa de 

campo, a Secretaria de Agricultura e Produção do Distrito Federal, através de 

seu órgão, a Fundação Zoobotânica, deu início aos estudos de regularização das 

terras para a formação de um novo núcleo rural - Riacho das Pedras - a ser im 

plantado na região situada próxima ao Núcleo Rural de Rio Preto. 

Esse novo núcleo é constituído de 41 lotes já demarcados, com 

um tamanho médio de aproximadamente 30,0 hectares. Atualmente ele é ocupado 

por antigos proprietários não desapropriados, pequenos sitiantes, agregados e 

invasores. Sua atividade principal é a pecuária, embora existam algumas expl£ 

rações ligadas a produção de hortículos, S fruticultura e ao cultivo de cer£ 

ais. 

Uma outra região também em fase de regularização e destinada ã 

formação de um segundo núcleo rural é Retiro do Meio. Aqui o objetivo difere 

um pouco dos demais, pois o Governo do Distrito Federal pensa implantar na re_ 

gião, juntamente com a CITROESTE, um projeto para a produção de cítricôs, onde 

a CITROESTE orientaria a atividade produtiva dos atuais ocupantes e funciona 

ria com base no sistema de condomínio. Estima-se que haja atualmente em Reti 

ro do Meio aproximadamente 60 famílias, entre invasores, proprietários, arreji 

datários e sitiantes. 

Apesar desta tentativa representar a primeira manifestação de 

uma nova forma de organização dos núcleos rurais, ela é importante porque con 

firma em parte nossa idéia de que existe atualmente uma tendência para a forma 

ção de agro-empresas no Distrito Federai. 

Caso o núcleo rural de Retiro do Meio venha a funcionar de aco_r 

do com o *que está sendo proposto, o que ocorrerá será uma mudança no modelo de 

exploração utilizado e também uma mudança de destinação dos núcleos rurais. E£ 

sa tentativa se apresenta como mais impositiva que as anteriores porque subojr 

dina a produção e a venda dos produtos. A única coisa que ela ainda preserva 

e respeita é a unidade de núcleos e os modelos de pequenos lotes. 

Como não temos maiores informações sobre o seu funcionamento, e 

pelo fato de ser uma experiência muito recente que ainda se encontra a nível 

de projeto, não foi possível nos aprofundarmos mais sobre as implicações que 

essa tentativa poderá vir a representar para a agricultura no DF, Nossas ide 

ias se situam tao somente no nível das suposições. 

Cada um dos núcleos aqui citados encontra-se dividido em conjun 

tos compostos de lotes ou parcelas que variam de 2 a 200 ha. Esses lotes fun 

cionariam de acordo com os objetivos de exploração de cada núcleo em particu 

lar. 

"As áreas máximas e mínimas de cada lote rural serão determina 

das pelas condições geo-físicas e hidricas de cada loteamento, combinadas com 

as atividades a serem nelas desenvolvidas." (16) 



Com base nisso, os núcleos rurais de Rio Preto e Tabatinga prin 

cipalmente, foram distribuídos em lotes de 80 a 100 ha e seriam destinados à 

formação de uma bacia leiteira que viria a suprir em parte a demanda local. Ij^ 

so na realidade nao ocorre. Atualmente o abastecimento de leite e seus derivji 

dos e feito por outras fontes e outros fornecedores, em sua maioria situados 

em centros próximos ao DF, como e o caso de Anápolis. E os núcleos rurais ji 

presentam um baixo índice de produção leiteira. Rio Preto, por exemplo, conta 

com uma media de apenas 10 cabeças de gado por lote, apesar de 40% do total 

dos lotes desenvolverem a atividade pecuária. 0 mesmo ocorre com Tabatinga 

que possui uma media de 4 cabeças de gado por lote. 

Um dos problemas mais citados pelos informantes e considerado 

como o fator que limita a possibilidade de uma maior produção nos núcleos, se 

ria o "desinteresse e a falta de temno" dos arrendatários em dinamizar e desen 

volver a produção, qualquer que seja ela. A causa desse desinteresse estaria 

ligada ao fato de que a maioria das pessoas que arrendam os lotes possuem ovi 

tras atividades mais importantes e outras fontes de renda que não a exploração 

econômica dos lotes, e porisso o interesse em explorar efetivamente os lotes 

estaria situado num segundo plano. 

"0 psiobtema aqui e que. qu&ri (idono dcu> chácanaí, e tudo mpa&gado 
i 

nouüia co-ua e não tm tempo pata aqui. 0 GoveAno queA fiazeA 

aqui uma bacia de. teJjte, no núcíeo e. não ctia nem ^az nada. (...) 

E o Govctno não tem cabeça que con&tga teAolvet o ptoblema, pode 

òoltat dinketto doò bancos, pode fazeA tudo que não consegue, 

potque 04 donoA não Aabe ^azeA 04 eo-c4a4." (Tomador de conta - 

Rio Preto) 

Na verdade isso representa apenas um dos fatores que limita o 

melhor aproveitamento dos lotes. Existem outros não menos importantes e que 

estariam ligados ã própria natureza da política de formação dos núcleos rurais 

e ã própria situação econômica da maioria dos agricultores. Ê o que procurare^ 

mos demonstrar com mais precisão quando nos referirmos ã estrutura fundiária e 

as condições de produção dos núcleos rurais no DF. 

Voltando a idéia anterior de destinação da exploração dos nií 

cleos rurais, observamos que Vargem Bonita, por se encontrar localizada quase 

nos limites da região metropolitana do Distrito Federal, estaria destinada 

principalmente ã exploração de hortículos e também ã criação de aves e animais 

de pequeno porte. 

"Poderão ser constituídos lotes rurais agrícolas para a explora 

ção agropecuária intensiva, especialmente horticultura e avicultura, na perif^ 

ria dos centros rurais urbanos, com área mínima de 4,0 hectares." (17) 

Atualmente Vargem Bonita conta com uma produção satisfatória de 

tomate, cenoura, abóbora, repolho e folhagens, bem como de algumas frutas, prin 

cipalmente cítricos. E somente 16,7% dos informantes afirmaram que nao comer 

cializam os produtos. 



A elevada concentração de japoneses em Vargem Bonita (aproximei 

damente 54,0% em relação ao total dos arrendatários) e suas facilidades de in 

vestimentos de capital para a compra de maquinário, adubos e sementes seleci£ 

nadas, bem como a utilização regular de mão de obra qualificada, de certa fo£ 

ma possibilitou uma maior rentabilidade da exploração. Segundo informações, o 

núcleo de Vargem Bonita abastece em media 40% do consumo de horticulos do DF, 

e ainda exporta parte do excedente para outros centros consumidores, como por 

exemplo, Anápolis (GO) e Imperatriz (MA). 

A presença dos japoneses nos núcleos rurais não resultou de uma 

migração natural ou ocasionai. Ao contrário, ela foi orientada e planejada pe 

los Srgãos governamentais. Já no período de implantação dos primeiros núcleos, 

houve um grande incentivo a migração de japoneses para o trabalho com a agri_ 

cultura. Eles seriam os instauradores e difusores de um tipo de exploração 

agrícola altamente rentável e que exigiria a utilização de uma tecnoioRia mais 

sofisticada. Realmente a maioria dos japoneses ligados i produção agrãna, a 

lem de encontrar maiores facilidades de acesso a terra, desenvolve o tipo de 

exploração esperado e programado. Contudo, o objetivo de difusão de novas for 

mas de exploração e de tecnologia e insatisfatório ou quase nulo. 

Para nós isso não se realizou devido principalmente a 3 fatores. 

0 primeiro estaria ligado a própria dificuldade de assimilação e mesmo ã resi£ 

tência dos demais agricultores em aceitar técnicas tao diterentes das usualmeri 

te utilizadas. São muito comuns afirmações como estas:"... os produtos deles, 

por causa de tanto adubo, tem gosto de remédio"; "os japoneses acabam com a 

terra." 

Um segundo fator estaria relacionado ao fato de que os japon£ 

ses tem consciência de que sao portadores de uma técnica mais racional e mais 

produtiva. Em razão disso, eles tendem a discriminar os que cultivam a terra 

com técnicas mais elementares. 

E por último, o próprio tipo de exploração desenvolvida pelos 

japoneses, exige como condição primeira o uso de insumos e de maquinarios de 

elevado custo, o que é impossível de ser utilizado pelas pessoas que não apr£ 

sentam melhores condições econômicas e não possuem capital suficiente para in 

vestir na produção. Como se poderia esperar que fossem desenvolvidas aqui no 

Distrito Federal, formas de exploração agrária que exigem o uso de instrumen 

tos de produção mais sofisticados, se a maioria das pessoas só possue a pr£ 

pria força de trabalho para explorar a terra? 

Uma das alternativas para a solução desse problema estaria rela 

cionada ao próprio funcionamento da política agrária se esta realmente forn£ 

cesse melhores condições de assistência técnica e financeira, previstas nos 

programas oficiais, e se contribuisse para eliminar os entraves da comercialj^ 

zação dos produtos. Teoricamente seriam desenvolvidos nos núcleos rurais, pr£ 

gramas oficiais de crédito rural, assistência técnica e extensão, cooperativas 

e postos de revenda; mas na realidade o funcionamento desses programas é ins£ 



tisfatorio. 0 aue se observa é aue o nível de excloracao econonica dos nú 

cleos rurais resulta muito mais das condicoes de produção e de comercialização 

de seus ocupantes, do que do funcionamento desses programas elaborados pelo go 

verno. 

3 - Quanto a redistribuição dos lotes à pessoas interessadas 

em produzir 

A ocupação inicial dos lotes rurais se realizou de uma forma 

mais ou menos desordenada e já diferente do .planejado. Nem sempre a legaliza 

çao da posse acompanhou o movimento de ocupação e desde o início a própria re 

distribuição dos lotes nao seguiu o critério básico do piano de desenvoivimen 

to agrano para o ut'. 

Duas figuras marcaram presença nessa ocupação: a dos arrendatja 

rios propriamente ditos que utilizariam as parcelas de terra para fins de pr£ 

duçao, lazer ou especulação, e a dos invasores, mais preocupados com a subsijs 

tência e com a procura de melhores condições de vida. 

A falta de informações mais precisas tornou di-ficil a caracteri 

zaçao dos movimentos de ocupação dos núcleos rurais. Tudo indica entretanto 

que, principalmente na década de 60 a maior procura por lotes esteve diretamen_ 

te relacionada ao volume das transferencias do funcionalismo publico para Bra. 

sília e a desaceleração do ritmo das construções civis. 

Com a transferencia do pessoal técnico e administrativo para 

Brasília, houve uma elevação nos pedidos de arrendamento dos lotes e mesmo uma 

"oferta" de parcelas por parte do Governo aos recém-transferidos. Brasília no 

início nao oferecia muitas alternativas para a realizaçao de atividades comple^ 

mentares ao trabalho e a possibilidade de "possuir um terreninho quase de gra^ 

ça dentro do Distrito Federal" era tentadora. Isso, se por um lado acelerou 

a ocupação dos núcleos rurais, por outro limitou os objetivos de produção para 

o abastecimento, pois nem sempre os interesses imediatos dos arrendatários fc) 

ram a produção de mercadorias. 

Quando muito essas pessoas desenvolviam alguma atividade agropíí 

cuaria, mas com o objetivo de consumo complementar ou somente para atender as 

exigências do arrendamento e assim garantir a posse do lote junto às institui^ 

çoes governamentais. 

Como veremos mais adiante, o Núcleo Rural de Sobradinho 1 apre 

senta uma elevada concentração de lotes improdutivos que foram arrendados à 

pessoas diretamente ligadas ao Governo Federal e que ali construíram suas ca 

sas de campo para os "fins de semana". 

"A agAyic.ultuÂ.a não é a pfio ^ÁAòão do meu mcuildo, e apen&i uma até 

vi-dade panuleLa. A ph.o ^-ioòão dete Aeaònente e a de deputado e 

advogado (...) Meu ma/tido ena deputado e o^eAeceAam muÃtaò van 



tagenò a ete, incJLuAÁ.v£ a po^ò^ib-itidado, d<z anAzndan. áJíAo aqui." 
í 

(Esposa de arrendatário - Sobradinho 7) 

"0 dono daquÃ. iõ tm u&a. chãcaAa. pcuia ducamoA (...) E£e 4o 

oe/ti aqui no sábado e no domingo o, tnaz a ^amlJjx dztz." (Zelador 

Sobradinho 1] 

"Ja tAabaíkeÃ na Vangm Bonita e na Vcoigm da Benção. Eòtn nú 

cle.o aqui é o plon., poAqae. e pia g&nta nica. í maéó pna tubanão, 

deputado e nem -iel o que lã malò. Eòaí povo nlco não dã colhen 

de cka pna pobn.eza, exÀÁte uma dlitãncia que nepana o nlco do 

pobn.e, lióo não dã união. Eòte núcleo não paoduz quaóe nada, e 

tudo paito, e òo bzleza pna ^Im de Amana. Se a gente quen um 

pedacinho de tenoa pna plantan e venden veAduia, zla não dão 

poAque Álea com medo da gente depolò toman a tenoa. Ei te povo nl 

co ganha bem e não Intendia pon plantan nada. iÕ ãavoAe pna en 

ÁeAtaA." (Zelador - Sobradinho 1) 

Apesar da maior concentração em Sobradinho 1, encontramos de 

uma forma menos evidente, o mesmo tipo de problema nos demais núcleos rurais 

em estudo. 

"Meu iogAo também é agAÔnomo e conhecia o PAdldente Juicellno 

que o chamou pana vln tnabalhan aqui." (Arrendatário - Ta^uatin 

ga) 

"(...) Exlite um. ^o^oa que eu julgo que a SecnetaAia da Agnlcul 

tuna não pdqulia dlnelto pana aAAendaA ai chãcanai nunali, e a 

qudtão da ieíeçãc doi aAnendatãnloi. Quaie 10% mantém ai chãca 

nai nai condlçõd pnlmltlvai, fazendo apenai uma caia de nepouio 
i 

pana necneação, ^ag-éndo totalmente dai Á^Aolldadei que Golãi ie 

ddtlna. A malonla doi aAnendatãnloi pnocunam obten ai chãcanai 

Aunali pana Álm de dpeculaqão." (Arrendatário - Taguatinga) 

De fato, na medida cm que foram designadas parcelas com os objt; 

tivos de lazer - como e o caso dos núcleos de mansões - essas verdadeiras "in 

vasoes" aos lotes destinados a produção agropecuária, além de resultarem numa al^ 

teraçao dos objetivos de produção e abastecimento, representam ainda um dos fa_ 

tores da baixa produtividade dos núcleos rurais. 

0 proprio mecanismo de acesso aos lotes rurais, contribuiu para 

a existência dessa forma de ocupação totalmente improdutiva, na medida em que 

um dos requisitos exigidos e talvez o de maior importância, consiste na priori^ 

dade de arrendamento a pessoas que apresentam melhores condições socio-econonú 

cas para explorar os lotes. Entretanto possuir condições para apresentar ate£ 

tados de idoneidade financeira ou mesmo para apresentar planos de exploração, 

não nos parecem suficientes para avaliar os objetivos individuais de utilizji 

ção dos lotes, nem asseguram o fato de que essas pessoas irão utilizar os lc) 

tes produtivamente. De fato, possuir capital não implica em utilizá-lo para 

exploração econômica dos lotes rurais. 



Essas exigências, se de um lado facilitam o acesso aos lotes Ji 

queles interessados no lazer e na especulação, de outro, possibilitam também o 

acesso de pessoas que realmente objetivam uma exploração para o mercado, aten 

dendo assim as finalidades de abastecimento local. 

No fundo os únicos nao beneficiados sao as pessoas da pequenas 

posses que necessitam de capital para "tocar a terra" e nao o possuem. Mesmo 

os que conseguiram receber lotes no início, "quando era mais fácil arrendar', 

enfrentam hoje serias dificuldades em atender as novas exigências, estipuladas 

pelas instituições governamentais, para o arrendamento dos lotes em questão. A 

possibilidade de perder os direitos de posse porque a produção é insastifato 

ria, ou mesmo o medo de nao conseguir o mínimo para a própria subsistência, le 

va esses pequenos agricultores a vender os direitos de suas terras, ou simplejj 

mente a abandoná-las. 

Muitos deles se transformaram em assalariados rurais ou urbanos 

(retornaram as construções) ou então se submeteram as mais variadas formas de 

parceria com alguns dos arrendatários. 

Na maioria dos casos, só abandonam as terras dos núcleos rurais 

os que nao tem condições de explorar ou os que não tem condições de esperar a 

maior valorização das mesmas. Só têm acesso ao arrendamento os que podem com 

prar os direitos de posse ou os que apresentam comprovantes de que possuem ca 

pitai. E então o número de invasores tende a crescer, e vão ocupando os lotes 

desabitados, as áreas de reserva e mesmo as áreas especiais. Assim o fazem pa^ 

ra ter ura cantinho para morar e plantar "algumas coisinhas", ou então para ven 

der ilegalmente o lote aos migrantes recentes. 0 abandono dos lotes e invasão 

de outras- lerras e-^i alternativa mais EreQuentemente utilizada nor anuales que 

não encontram condições de .atender as novas exigências impostas^ 

"Pepo-óò que o GoveAno tomou conta da tcsisia fitcou dc daA uma paA 

tc paAa o povo daqui tAabalkaA, mai ate agofia não me deu oò pa 

peZ pia o aÂAendamento. E não adianta ía lã pagaA que eJieò não 

Aecebem. Mo tempo que a gente podia mandaA no que eAa da gente 

eAa bem melkoA. AgoAa a gente vai Aemando, tocando ao menoA pAa 

comeA. Se a gente mexe ac da atAapatação(Antig«> pr«prietári« 

de terras - Ri® Frete) 

"Eu tenho uma eApeAança que o GaveAno ^aça alguma cotia com tiio 

aqui, nÕi chegamoi numa teAta que não tinha nada e plantamo. A 

pAodução daqui e iÕ me-ómc paAa a deApeAa (...) Eitou eipeAondo 

uma valoAização paAa vendeJi ou paAa ven. ie o GoveAno dá a cícaí 

tuAa definitiva." (Arrendatário - Alagado) 

Ê claro que a "prova de condições para arrendar" os lotes ru 

rais nao se limita somente S apresentação de cartas bancárias ou de outros crj^ 

térios da mesma natureza, 0 que ocorre é que no momento da avaliaçao são atri 

buídos pesos diferentes ao total das exigências estabelecidas legalmente. E 

os de maior peso sao justamente os que exigem a apresentação de comprovantes 



econômicos. Alem disso, o bom relacionamento e o "apadrinhamento" também fun 

cionam com relativa regularidade. 

Ê o que constataremos mais adiante com a exposição sobre a natu 

reza do sistema de arrendamento utilizado. 

Embora a característica dominante nesse período inicial fosse 

a ocupação para fins improdutivos e para as atividades de subsistência, exi£ 

tiram outras formas de ocupação e de utilização das parcelas. 

Afora os japoneses que receberam o incentivo direto do governo 

do DF para explorar os lotes rurais, outras pessoas (principalmente os habitaii 

tes dos Estados próximos ao DF) também migraram para os núcleos rurais com o 

objetivo de trabalhar na agricultura e na esperança de melhores condições de 

vida. 

Em média 36,0% do total dos informantes vieram diretamente de 

outros estados para os núcleos, e as duas maiores concentrações são de goianos 

e mineiros, (ver tabela n9 03) 

As pessoas tomavam conhecimento «da existência dos núcleos rii 

rais através dos parentes e conhecidos que informavam das possibilidades de 

"possuir" um lote e trabalhar de agricultor. 

"Eu vún de. MasUnga, no Pasianã, a. convite, de. wv conhecido que jã 
t 

tAaba&hava aqui. Paóóei doiá anoA òem Aoça, trabalhando de mai_ 

cate e vendendo perfume, e vim para o núcleo pra ^tcar rico, pen 

■òava que ta encontrar maiorei facilidades aqui, mas o trabalho 

na agricultura e muito difícil para quem não tem capital." (Tomei 

dor de conta - Vargem Bonita) 
f 

"Vim de Goiás para o lote. Contaro a meu filho que aqui era bom. 

Naquele tempo eu morava numa fazenda tocando roça e tendo farta 

ra de meia, e o fio convenceu porque achou que aqui poderia ser 
* 

melhor e no entanto foi pior." (Trabalhador rural- Taguatinga) 
< 

Apesar dos migrantes não encontrarem grandes dificuldades de & 

cesso aos lotes, nem sempre as condições de produção eram satisfatórias, prin 

cipalmente para os que não possuiam capital para investir. 

Associado a isto, faltava nos núcleos rurais a infra-estrutura 

basica, como por exemplo irrigação, estradase eletrificação. E os programas 

de assistência técnica e financeira funcionavam de forma precãria,. Também não 

existiam centros definidos de alocaçao dos produtos, estes vieram a se formar 

depois, com a implantação de postos de abastecimento e a criaçao da Central de 

Abastecimento - CEASA 

Mesmo assim, a maioria das pessoas situadas neste grupo, expie) 

ravam os lotes com objetives de mercado. 

Um terceiro grupo de pessoas migrou para os núcleos rurais mui^ 

to mais porque foram expulsos de outras regiões. A maioria nao esperava algu 

ma melhora em suas condições de vida. 



"hlÁngum Zn^oimou, vún psúmeÁAo pAÀ tAabaZfiaA como taA-C^QÁAo c 

quando a gente caça emprego a gente -óempie encontra, pntncipal 

mente emprego tuiàn." (Invasor - Sobradinho 1) 

"A gente de tempo m tempo tem uontade de mudoA. Eu já tnaba 

lhei em vÕaáoò tugoAU de Gotãò. Vepoti que a He&tJie entoou no 

óetoA, lã a lavou/La acabou-óe, vvvou paito. AZ o tnabalko ^icou 

pouco e o peAÁoal upavurnou pon. aqut." (Tomador de conta - Tagua 

tinga) 

Já a desaceleração do ritmo das construções civis tornou poss_i 

vel um elevado contigente de mao-de-obra nao qualificada e com grandes expje 

riencias nos "trabalhos com a terra." Como os centros urbanos em formação não 

ofereciam muitas alternativas para a absorção dessa mão-de-obra9 aqueles que 

nao migraram para outros centros de atraçao ou que nao conseguiram emprego nas 

cidades, procuraram arrendar os lotes dos núcleos rurais ou então fixaram-se 

nas terras disponíveis do DF. 

Um agricultor que trabalha como tomador de conta no núcleo ru 

ral do Rio Preto nos informou que veio para o lote porque não lhe restava ou 

tra opção de emprego. Diz ele: 

r'Vlm poAque não tinha ouüta pAo^t&òão, meimo na cidade não com 

penòava -iem pAo^ti-òão. Poaócí oito m&Aei em Planaltina, lã eu 

tAabalhava como ACAvente e não tava compensando, não dava pAa pa 

gan. o aluguel. Eu sempie pego este pAojeto flineAva, todo o dia 
f 

eu estudo paAa não pesideA, mas estas pao fissão da cidade: peddiei 

ao, seAvente, eu não tenho muita vocação não (...) Eu pensei que 

aqui eAa melhoA do que lã, como de iato e. Aqui a gente não pAe 

cisa pagaA aluguel, tem leite e veAÂuAa. A gente planta o que 

pAecisa." 

A migração desse grupo, praticamente expulso dos centros urb£ 

nos para os núcleos rurais ou para as demais areas disponíveis do DF, associji 

da ao grupo dos antigos proprietários, sitiantes e agregados que continuaram na 

atividade agrícola, resultou na formação das "invasões rurais". 

Ê interessante observar que os objetivos destes dois grupos de 

invasores - os antigos agricultores da região e os migrantes recentes - nem 

sempre são semelhantes. Enquanto os primeiros, mais ligados à terra e à atiyjL 

dade agrícola, desejam apenas continuar a "tocar a roça e possuir um, pedaço de 

terra prá morar e comer", a tendência do segundo grupo e utilizar as terras co 

mo objeto de especulação. São muito freqüentes os casos de venda ilegal das 

parcelas invadidas. 

Segundo informações do pessoal administrativo da Fundação Zoobo 

tãnica do DF, existem projetos em elaboraçao que objetivam resolver essa situa^ 

ção ilegal de posse e venda de terras no DF. A alternativa seria a de concen 

trar os invasores numa só área e em peauenos lotes de tamanho nao superior a 5 



hectares onde seria permitido o cultivo para a subsistência. Por outro lado 

essa concentração facilitaria o controle e a fixação da mão de obra disponível. 

4 - Quanto ao sistema de arrendamento utilizado 
* 

Atualmente os lotes são distribuídos a pessoas que atendem ãs 

seguintes condições: 

"Para a concessão de lotes, as pessoas físicas ou jurídicas de^ 

verão, alem de apresentar o plano de utilização, fazer prova das seguintes con 

diçoes, conforme a respectiva natureza: 

a) ser residente ou possuir sede ou filial no Distrito Federal. 

b) ser considerado apto ã exploração do lote pretendido. 

c) apresentar atestado de antecedentes. 

d) comprometer-se a constituir residência no lote e ali exercer 

a atividade pretendida, podendo contratar serviços de terceiros. 

e) apresentar o cartão de identificação do contribuinte do Mi 

nistêrio da Fazenda. 

f) apresentar a carteira de identidade. 

g) preencher o cadastro pessoal e patrimonial de acordo com o 

modelo fornecido pela Fundação Zoobotãnica, através do Departamento de Terras 

e Colonização." (18) 

Porem, no início da implantação dos primeiros núcleos rurais, 

as pessoas interessadas em arrendar cs lotes encontravam maiores facilidades 

que atualmente. As condições requeridas no período da inscrição eram as se_ 

guintes: .serem nacionais; terem famílias constituídas; exercerem atividades £ 

grícolas no DF hã algum tempo e terem maior numero de filhos. 

De fato, segundo o íart. 49 da resolução n9 ó de 27/03/1957 

NOVACAP, as duas exigências mais importantes para arrendar, eram as seguintes: 

experiência agrícola e n9 de pessoas da família. 

'Art.^Q - Concluído o projeto de loteamento sobre uma área d^ 

terminada, a NOVACAP abrira inscrições com a oferta de condições para o arren 

damento ou levara os lotes a hasta publica, estabelecidos previamente os critê 

rios de seleção para a inscrição levando-se em conta principalmente a experien 

cia agrícola do candidato e o número de pessoas de sua família." (Resolução n9 

06 de 27/03/1957 - NOVACAP) 

Após a inscrição, os lotes rurais seriam distribuídos a pessoas 

que atendessem ãs seguintes condições: 

"a) residir no DF 

b) ser considerado apto apôs a aprendizagem ou treinamento agrí^ 

cola 

c) compromisso de residência no lote e compromisso de exercer a_ 

agricultura como atividade exclusiva, (grifo nosso) 



d) nao possuir imóveis no Distrito Federal." (19) 
t 

A análise comparativa dessas condições de acesso aos lotes, nos 

permite confirmar a idéia de que existem dois momentos bem diferenciados da do 

litica de formação de "cinturões verdes" no DF. Num primeiro momento a formei 

çao dos núcleos rurais esteve diretamente relacionada aos objetivos de valori^ 

zaçao e de preparação das terras, i.e., a maximizaçao das terras. Contudo es 

ses objetivos foram se modificando e o que se observa atualmente e a maximiza 

çao do lucro, realizada através do incentivo ã transformação de uma economia 

de subsistência e auto-consumo para uma economia de mercado assentada sobre. b£t 

ses capitalistas de produção. 

Nao que inexistisse no período anterior o interesse em explorar 

produtivamente os lotes. Na verdade esse objetivo esteve sempre presente em 

todos os momentos da política de formação de "cinturões verdes" no DF. Entre^ 

tando só agora ele se apresenta de uma forma mais clara e objetiva. Se no pe 

ríodo anterior ele se definia a nível de compromisso, atualmente ele se rede 

fine a nível de obrigação e exige provas mais concretas. 

Para nós essa situação não e nova. Historicamente as experiên 

cias de colonização no Brasil e mesmo as experiências de ocupação de regiões 

subpovoadas, nos tem mostrado que esses dois momentos que supõem duas propo^ 

tas específicas mas relacionadas, senrore estiveram oresentes nas inúmeras ten 

tativas de colonização no Brasil. 

Para maximizar e preparar as terras, não ê necessário a inve_r 

sao de capital, basta a força de trabalho individual ou familiar. Entretanto, 

para maximizar os lucros e necessário a utilização de meios de produção adequa 

dos que possibilitem um maior retorno para ser reinvestido na produção. 

Ora, numa região onde o número de arrendatários capazes de ex 

piorarem os lotes sem o auxílio dos programas oficiais de assistência técnica 

e financeira e bem menor e quase insignificante se comparados ao elevado núme 

ro de agricultores sem condições de exploração regular, não se poderia esperar 

pelo êxito dessa tentativa de colonizacao, pelo menos na forma como ela se resi 

lizou ate o momento. 

"A gmíe na agfiÁcjuZtuAa tm vi.da quz u-éue, -iguaí ou p-íoi que. poA. 

co no mangueÁAo. £ um aZóco de. tudo pon. tudo. Só {az av-Ua/L o 

que já. tem {etto. Pna gankaA dínheÃAo o Gooejmo dá {e, i>e pende 
* 

ninguém dá {é. Quando aumenta, todo mundo {tca óabendo que aa 

mentou. £ pion ponque não e olhado pelo Govejino." (Arrendatá 

rio - Rio Preto) 
> 

"E-ò-òe gooenno &Ô ajuda pana quem elet conhecem, pana quem tem 

mangai compnídaò noi bnaçoò. 0 Govenno não me conhece, não iabe 

0 que eu poiiO {azeA." (Tomador de conta - Rio Preto) 

"(...) Sabe, ai depende dai poaei da peiioa. A gente não tem 

ei tudo, não tem outno jetto de vtven methon. A gente tem que 



PAocuájOA o que entende: é o pu&do me^mo. Hoje. m dia a agiticuZ 

tuna não dã mauiò como antigamente, hoje em dia a gente paecd&a 
» 

de muito dinheÁJw e a gente gaóta muito e colhe pouco. (Tomador 
ç 

de conta - Taguatinga) 
í- 

"Eu acho que lòòo aqui não funciona. Quem não tem dinkeÃAc não 

consegue ^azex muita cotia e deó-iu fioima tem que vendeu tudo o 

que tem," (Arrendatário - Sobradinho 1) 

Em Rio Preto tivemos conhecimento do caso de um antigo proprie^ 

tário que, em decorrência das dificuldades do arrendamento preferiu abandonar 

sua parcela de terra e invadir a região que hoje se destina a formação do Njí 

cleo Rural de Riacho das Pedras. Também nesse mesmo núcleo, um antigo agrega_ 

do vive atualmente como zelador de um lote e em condições precárias, sobrevi 

vendo ás custas de pequenas tarefas periódicas, recebendo em troca um litro de 

azeite ou um quilo de arroz. 

Uma nova exigência comumente apontada como de difícil realiza_ 

çao é a apresentação do plano de exploração do lote. Esse plano e normalmen 

te elaborado pelos técnicos da Secretaria da Agricultura e Produção do G.D.F. 

Ele consiste num estudo preliminar e exploratório das condições de fertilidade 

dos solos, suas possibilidades de uso e da definição do tipo de cultura adequa. 

do para a exploração. Isto evidentemente supõe uma inversão muito elevada de 

capital e a maioria das pessoas não tem condições para pagar pela elaboração 

do plano e muito menos para executá-lo adequadamente. 

"Não útquet devendo nada. Não ^tz o plano de explanação e nem 

vou úazen ponque acho bobagem tóio aZ, eu tenho que pagan Ca$ 
« 

5.000,00 pana e&ieó doutoneó ^azenem. Eu eòtou quenendo cencan 

meu tenneno e ja eòtou achando di^Zctl'." (Arrendatário - Rio Pre 

to) 

"Ea òÕ conheço o plano atnaveò do jonnal, aqui o cana paga 

Cn.$ 5.000,00 pana um engenhetno fiazen e no fitrial o plano não é 

executado." (Arrendatário - Rio Preto) 

Voltando ao velho probleana da "falta de condições", o que e eyi^ 

dente em tudo isso ó o fato de que são estabelecidas medidas e programas visan 

do apenas uma maior rentabilidade dos lotes. Programas teoricamente corretos 

e adequados aos objetivos de produção mas que não correspondem á situação coii 

creta da maioria dos agricultores dos núcleos rurais, e que em vista disso nao 

são executados e realizados conforme o previsto. Não se pode exigir de um ar 

rendatário a apresentação e execução de um projeto de exploração se ele está é 

preocupado em conseguir as condições mínimas para a sua sobrevivência. 

E mesmo quando essas condições econômicas sao satisfatórias e 

não representam problemas para a execução dos projetos de exploraçac^ a influêri 

cia de outros fatores como por exemplo, a dificuldade de alocação dos produtos 

no mercado e a presença de empresas que monopolizam determinados produtos, con 

tribuem também para o fracasso dos projetos de exploração. 



Em muitas das situações encontradas, esses dois fatores - comer 

cializaçao e monopolizaçao - estão relacionados. No Núcleo Rural de Santa Ma 

ria por exemplo, entrevistamos um arrendatário que havia pago Cr$ 5.000,00 por 

um projeto para criação e engorda de frangos, e logo nos primeiros meses a ten 

tativa fracassou. Segundo ele, qualquer tentativa de produção avícola no DF e 

inviável, isso porque a "SÕ Frango" monopoliza o mercado. 

"E nece^iÕAXo v^LucuZoa-òq. ã' SÓ fsumgo pcuia conA&giUA mexeA com -06 

4o, poxj) òcnão a gente não encontra condíçõu de melhoie{> vendeu, 

no mencado. E meòmc quando 4£ tem compsLonuu.&o com a Sõ F/rrmgo a 

gente òat pendendo, eía mastea o peaZodo necou&ójito pana a engoa 

da doò úsiangoi,, meu eíe não e cumprido e -ie eótende muito mate 

do que o nece&eÕAto, e então a gente eat pendendo, poAque gcuta 

mate com aação e tsiabaího (...)". (x\rrendatário - Santa Maria) 

Existem outras empresas menores ligadas a esse ramo, mas na rea 
> ■« 

lidade e a "So Frango" quem monopoliza nao sõ a produção mas também a comerciji 

lizaçao de frangos no DF. Além de sua produção própria, ela ainda se "associa" 

a muitos dos arrendatários dos núcleos rurais, fornecendo os pintos, financian 

do a compra de ração, realizando o transporte e oferecendo assistência técnica. 

0 arrendatário participa com as instalações e a mão de obra e se compromete 

a vender os frangos sõ para a "SÕ Frango". 

Por outro lado, a própria demora na legalização dos lotes, devi 

do sobretudo as dificuldades burocráticas existentes, cria nao sõ novos entra 

ves a produção como também eleva o número de pessoas não regularizadas. Vários 

arrendatários ja deram entrada nos papéis há muito tempo e até hoje esperam a 

regularização da posse de "seus lotes". Com isso eles se sentem "inseguros" 

e têm meü'õ de investir capital e depois perderem tudo porque não foram aceitos. 

São freqüentes os casos em que as pessoas após várias tentativas, simplesmente 

desistem. 

"Etoe pedLOiam muito papel pio mode eu pegai o contiato: titulo 

de elettoi, Identidade, canta bancã/Ua, o papel da delegacia pia 
t 

vei ee tã limpo. A gente teve que chegai na N0VACAP pedh que 
• 

quei aiiendai o teiienc e da multo tiabalho, tem nego que até en- 

joa de h lã e laiga tudo pio lado," (Arrendatário - Rio Preto) 

"Apieeentel o que ^ol pedido mae o contiato ainda não eetã lega 

lailzado. E multo demoiado, tem que pcuòai poi multa gente e 

tem epocoò que eleó óu&pendem a tianò^eiéncla." (Arrendatário - 

Rio Preto) 

"Adio que 6ei dono e bem m.elkoi, òei dono meumo da teiia e matu 

conveniente. Sendo dono a col&a e maló de&embaiaçada. Eó-òeó de 

paitamento-ó poó-òuem uma bmociacla multo giande, ate hoje ainda 

não estou com a situação legulailzada, temos ainda que pagai pa 

ia apies entai um plano de exploiação da tema. Sendo dono da tei 

ia não se tem que passai poi Isso," (Arrendatário - Rio Preto) 



De acordo com as informações obtidas nas entrevistas com os ai: 

rendatãrios, mais de 65,0% dos lotes estão regularizados; os 35,0% restantes 

ou estão em fase de regularização ou são invasores (ver tabela n9 04) • 0 ntí 

cleo de Vargem Bonita e o que apresenta o mais elevado percentual de regulará 

zaçao, 75,0% dos lotes pesquisados estão regularizados, enquanto que em Rio 

Preto, apenas 47,0% dos lotes entrevistados se encontram regularizados, Nos ã.& 

mais lotes onde foram entrevistados os "tomadores de conta", não foi possível 

conseguirmos as informações sobre as condições de arrendamento. 

Outra exigência refere-se ao compromisso da pessoa constituir 

residência no núcleo. Com isso esperava-se facilitar o desenvolvimento de ati. 

vidades produtivas. Na realidade a maioria dos arrendatários não reside nos 

lotes, principalmente os que utilizam as parcelas para fins improdutivos. Ap£ 

nas o Núcleo de Vargem Bonita apresenta o maior percentual de arrendatários re^ 

sidindo nos lotes. 

Vargem Bonita foi organizado de uma forma diferente dos demais; 

como o tamanho dos lotes ê pequeno, (uma media de 4,0 hectares) foram construí 

dos conjuntos de casas residenciais próximos aos lotes e que formariam junt_a 

mente com as unidades escolares e administrativas, a agrovila. Da mesma forma 

como ocorre atualmente nos núcleos de colonização da Amazônia, gradativamente 

os arrendatários de Vargem Bonita foram abandonando as residências da agrovila 

e construindo suas casas nos lotes rurais. Eles argumentam que o tipo de ex 

ploraçao desenvolvida exige um cuidado permanente e por isso ê melhor residir 

"perto das plantações". Paralelo a isso as casas da agrovila foram sendo aljj 

gadas aos trabalhadores rurais e suas famílias, e os conflitos de ocupação são 

freqüentes, principalmente porque os trabalhadores, quando despedidos, se re 

cusam a abandonar as casas da agrovila. Como ê elevado o número de operários 

que trabalham para os arrendatários de Vargem Bonita, (em média 3 operários 

por lote) muitas vezes uma só casa é habitada por mais de uma família, que vi^ 

vem em condições precárias de higiene e de espaço. No fundo, a agrovila se ass 

semelha muito mais ãs favelas 

Em resumo é essa a situação dos núcleos rurais do DF no que se 

refere ãs principais exigências estabelecidas para o arrendamento. E isso nos 

responde em parte o porque da tentativa de formação de "cinturões verdes"' no 

DF não se ter realizado conforme o esperado. 

Com relação ao tempo de arrendamento concedido e ãs formas como 

se determinam as taxas de pagamento pelo direito de utilização das terras, ob 

servamos que nesse pequeno espaço de tempo compreendido entre o início da fo_r 

maçao dos primeiros núcleos rurais até o período de nosso estudo, as regulamen 

taçôes variaram muito sobre esses 2 pontos, principalmente no que se refere ã 

taxa de arrendamento. 

Inicialmente os lotes dos núcleos rurais foram cedidos e arren 

dados pelo prazo de 30 anos, com exceção de Vargem Bonita onde foi estabelecido 

um prazo de 10 anos. Caso fosse comprovado o real aproveitamento da terra, os 



contratos de arrendamento poderiam ser renovados por igual período. 

Atualmente todos os lotes rurais são arrendados pelo prazo de 

15 anos, também renováveis por igual período apos a comprovação de seu aprovei 

tamento. 

"Art. 109- Os lotes rurais serão concedidos pelo sistema de ar 

rendamento pelo prazo de 15 (quinze) anos podendo ser renovado por igual perio^ 

do. 

Parágrafo Único - Para a renovação do contrato o interessado dje 

verá comprovar o efetivo e total aproveitamento da área arrendada." (20) 

Devido a essas modificações, nem todos os lotes apresentam um 

prazo comum para o arrendamento, e somente os mais recentes sao regidos por es 

te novo prazo. No geral os lotes estão concentrados no período de 30 anos. 

Essa diminuição do tempo de arrendamento resultou na insatisfji 

çao por parte de alguns que se vêem de certa forma prejudicados, na medida em 

que consideram 15 anos um período muito pequeno e insuficiente para as ativi^ 

dades agropecuárias, principalmente para a enaçao de gado. 

Também as regulamentações sobre a taxa de arrendamento variaram 

muito nesse espaço, de tempo. A principal modificação se refere ã própria na 

tureza dos critérios estabelecidos para arrendar. Se no período inicial o pa^ 

gamento era regulado com base num valor atribuído ã terra devido as suas condá 

ções de explorarão e de localização, atualmente ele e estabelecido com base na 

combinação de dois fatores: o nível do salario minimo vigente na região e o 

tamanho do lote pretendido. 

De fato, antes o arrendatário era obrigado a pagar uma taxa ini^ 

ciai de 5.0 a 10,0% sobre o valor da terra arrendada. Havia um período de ca. 

rencia (em média 2 anos) onde o arrendatário era isento do pagamento da taxa 

sobre o direito de uso do lote e gradativamente esse percentual ia aumentando. 

A variação dessa taxa era determinada com base numa tabela previamente organi^ 

zada pela N0VACAP, tendo em vista não só os critérios ja relacionados, como 

também o tipo de exploração a ser desenvolvido. (21) 

Atualmente, o valor inicial da taxa de arrendamento é de 5.0% 

do salário mínimo vigente por hectare ou fração ao ano, sendo reajustado toda 

vez eme houver mudança no nível salarial da região. (22) Existe também o mes_ 

me periodo de carência estabelecido nos decretos anteriores e a variação da 

taxa de arrendamento é determinada com base nos valores padrões a que se ref^ 

re a lei n9 6.205 de 29/04/1975 do G.D.F. 

Como a forma de pagamento era determinada de acordo com os dji 

cretos e leis vigentes no período em que se efetivava o arrendamento do lote 

pretendido, o que observamos atualmente é uma grande variação quanto ao paga 

mento desta taxa. Por exemplo: um lote de 44 hectares situado em Sobradinho 1, 

porque foi arrendado em 1968, paga atualmente a importância de Cr$ 390,00/ano 



pelo arrendamento. Enquanto que um outro lote de igual tamanho e situado no 

mesmo núcleo rural, pelo fato de ter sido arrendado recentemente, paga a impoi: 

tancia de Cr$ 3.000,00 pela mesma taxa. No Núcleo Rural de Taguatinga encon 

tramos um número relativamente grande de pessoas que pelo fato de terem arren 

dado o lote hã mais tempo pagam uma taxa que varia de Cr$ 3,00 a Cr$ 4,00; ne£ 

se mesmo núcleo os lotes do mesmo tamanho, mas de ocupação recente, pagam uma 

media de Cr$ 2.000,00 a Cr$ 4.000,00. 

Para todas as regulamentações é estabelecida uma multa de 10% 

sobre o valor anual do arrendamento, caso o arrendatário atrase o pagamento. 

Todas as rendas provenientes do arrendamento de imóveis no DF 

sao recolhidas pela Fundação Zoobotânica do Distrito Federal e aplicadas nos 

serviços de revenda de material agropecuário ou em outras despesas que visem 

c beneficio do arrendatário. 

Dos arrerdatârios entrevistados, apenas 43,0% paga regularmente 

a taxa estipulada; o restante nunca pagou ou paga com um atraso de ate 4 anos. 

A maioria dos informantes encontra dificuldades no pagamento da 

taxa de arrendamento. Mais de 60,0% dos arrendatários entrevistados indicaram 

que esse pagamento se torna caro e difícil devido ã própria insegurança da ati^ 

vidade agrícola, que depende entre outras coisas das flutuações do mercado e 

das possibilidades de uma boa safra. Outros afirmaram ser necessário ter ou 

tra fonte de renda que não a agricultura para poder cumprir com tranqüilidade 

as exigências do pagamento. 

Para nós, o pagamento sobre o direito de utilização das terras 

no DF, apesar de não representar a renda da terra propriamente dita, pode ser 

considerado como uma parte da renda que o arrendatário satisfaz ao arrendadar 

para a valorização econômica de seu monopólio. Esta taxa também contitui um 

mecanismo de discriminação e de controle ao acesso a terra, 

"Eu acho quz ha um A-ínão, poA zxemp-ío, a cháca/ui não cuIXÁvada pa 
> 

ga a meóma ãmpoAiãncia da cultivada. Eu acko que. o pagamento dc 

veAia AZA. paopotLctonaJÍ ao cultivo." (Arrendatário - Sobradinhc 1) 

■ £ dt^ictl poaque é pca ano, maò. na época de paga/c e que e duAo. 

A produção da chãcoAa dá pna pagaA maò a gente tem que ^azeA. eco 

nomia. A adubação òobe e a veAduAa não. Na koAa de vendeA e 

aquele p/teço tão baixo." (Arrendatário - Taguatinga) 

"f baòtante caAa poAque òe não Ae tem Aenda ^ixa a peòòoa òe oa 

Aiòca a paòòa neceòòidade. E a lavouAa e muito aAAlicada, àò 

vezeò dá pAoblema de pAaga, de iogo, e o pAeço do meAcado não 

ajuda." (Arrendatário - Alagado) 

"Ta difícil e vai aumentoA, tem ano que deu pAu. pagaA folgado 

maò tm ano que não. Nõò já diòcutiu. com o SecAetÕAio da AgAi 

cultuAa, com o GovemxadoA, maò ate agoAa não mudou nada. Se a 



tcAAa ($04.6 e minha tá ceAto, nõ-ò &ux obAtgado pagai, meu aAAmda 

minto pio Goueino.' WÓ6 Já pagou muito dínhiiAo." (Arrendatário - 

Rio Preto) 

"Não acho dí^Zctí pagai o aAAcndam&nto pofique tíòo c nofimaZ. Em 

outfwò paiA&ò extíte uma palie gae e piÕpiáa paia o Goueino. Pe 

tnZcio a gente já 4abe gae .tewi gae pagai e eníão 4e piepaia. l£ 

40 e GíM todaò 04 pfLO^tó-óoeó(Arrendatário - Rio Preto) 

Com relaçao às proibições estabelecidas nos contratos de arren 

damento, observamos que existem duas mais importantes. A primeira delas refe 

re-se ao numero de lotes arrendáveis a uma só pessoa. A segunda diz respeito 

às situações de subarrendamento e subiocacão. 

Quanto ao numero de lotes possíveis de serem arrendados a uma 

so pessoa, ficou estabelecido desde o início que não seria oermitido o arrenda^ 

mento de mais de um lote para a mesma pessoa, ainda que através de filhos espo 

sa ou dependentes (art. 11 Resolução 20 de 21/10/59 - NOVACAP) 

Atualmente ainda vigora essa medida, com a exceção do caso em 

que o arrendatário provar o total aproveitamento do primeiro Lote e reunir con 

diçoes para a exploração de outro (Do SISTEMA DE ARRENDAMENTO - Parágrafo Oni 

co - Dec. n9 2.739 de 15/10/74 - G.D.F.) 

Nem sempre isso foi cumprido por todos os arrendatários, exis 

tem pessoas que arrendaram mais de um lote e o fizeram em nome dos filhos, da 

esposa ou mesmo de um amigo. Em Vargem Bonita encontramos pessoas que arrenda_ 

ram até cinco lotes rurais. 

0 que e significativo em tudo isso, não é o fato de existirem 

agricultofes que conseguem arrendar ilegalmente mais de uma parcela. 0 impor 

tante sao as modificações ocorridas a nível das regulamentações e dos decretos. 

Se tentarmos apreender através das transformações das leis as reorientações da 

política, observaremos que a permissão de arrendar mais de um lote àqueles que 

tenham provado o total aproveitamento do primeiro lote e que reunam "condições" 

para a exploração de outro, poderá resultar numa nova tiansformação da estrutu 

ra agrária, ou seja numa reconcentração dos imóveis rurais nas mãos de poucos. 

Esta nova concentração apresenta como principais objetivos a nroducão para o 

mercado e a obtenção de valor excedente. 

A segunda proibição estaria relacionada ao fato do arrendat£ 

rio nao poder "subarrendar, sublocar, emprestar ou mesmo transferir, no todo 

ou em parte, ainda que a título precário, o imóvel arrendado." (Art. 15 da EX 

TINÇÃ0, RESCISÃO, CESSÃO E DESISTÊNCIA DO ARRENDAMENTO - Dec. n9 2.739 de 16/ 

10/74-G.D.F,) 

Na realidade encontramos, com alguma freqüência, as mais difereri 

tes situações de subarrendamento nos núcleos rurais. Em media 10% dos lotes 

em relação ao total pesquisado foram considerados por nós como subarrendamen 

to. 



Identificamos basicamente 3 tipos de subarrendamento: 

- Uma primeira situação onde o uso da terra se define como fon 

te de lucro capitalista e o objetivo da exploração e a maximização do lucro; 

- Uma segunda situação, ligada por sua vez a maximizaçao da ter 

ra e que assume um caráter especulativo sobre a base de valorização da terra. 

Nesse caso o arrendatário aguarda a vaionzaçao do terreno garantindo a posse 

do lote através da exploração realizada pelo subarrendatirio; 

- E finalmente uma terceira situação, que se apresenta mais co 

mo uma variante da segunda, em que e marcante a presença de relações familija 

res. Embora intencionalmente o objetivo da maximização da terra não esteja 

claro, devido principalmente 5 predominância das relações familiares, no fundo 

o arrendatário está mantendo um terreno que futuramente poderá ser objeto de 

especulação. 

5 - Quanto a utilização de programas assistenciais 

Com o mesmo objetivo de apresentar as diferenças existentes en 

tre as disposições legais e o que realmente ocorre, tentaremos analisar neste 

ultimo ponto, as condições reais de funcionamento dos programas assistenciai s 

utilizados pelas instituições governamentais, no atendimento aos agricultores 

dos núcleos rurais do Distrito Federal. 

Nosso objetivo e caracterizar a natureza dos programas assisten 

ciais utilizados; identificar a quem atendem e apresentar suas contribuições e 

principais limitações. 

Antes porem, queremos deixar claro que a assistência técnica e 

financeira e os planos de educação escolar rural serão vistos aqui nao apenas 

como instrumentos de políticas agrárias, pensados e implantados como expressão 

da intervenção e do controle do Estado na economia ou como possíveis agentes 

de modernização. Na realidade, procuraremos analisar a viabilidade desses pro 

gramas, ao nível da situação social e econômica dos núcleos rurais do DF. 

De um modo geral, a assistência ao agricultor do DF é presta 

da diretamente pelo governo, através de seus serviços de fomente e extensão 

rural, e indiretamente pelas empresas comerciais particulares, mediante a 

compra e venda de produtos agropecuários e ae outros msumos utilizados na pr£ 

duçao. 

As atividades de fomente e extensão rural visam atender os agri 

cultores nos seguintes pontos: 

- 0 fornecimento de insumos para a produção, através da organi 

zação de serviços especializados para a distribuição ou venda de sementes, mu_ 

das, fertilizantes, inseticidas, etc. 

- A prestação de serviços básicos no que se refere ã mecanizei 

ção agrícola, conservação dos solos, obras de irrigação e demais construções 

rurais. 



- E a assistência técnica propriamente dita, orientada para a 

mudança nos padrões de comportamento do agricultor e para o desenvolvimento de 

determinados ramos da produção. 

De fato, as regulamentações são bastante claras na definição 

de seus objetivos: 

"Art. 20 - A Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal com a co 

laboraçao do Governo do Distrito Federal e seus órgãos, dentro de suas possibi_ 

lidades e conveniências, dará assistência técnica aos arrendatários (grifo no£ 

so) atendendo o desenvolvimento de práticas de conservação do solo, irrigação, 

adubação, plantio e a anulação do intermediário na colocação dos produtos obti^ 

dos pelos arrendatários." 

Art. 21 - A Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal adotará 

medidas a seu alcance a fim de facilitar aos arrendatários o financiamento,por 

parte dos estabelecimentos de crédito, de todas as atividades desenvolvidas no 

lote." (23) 

Ja as atividades de assistência técnica prestadas pelas organ^ 

zaçoes comerciais particulares especializadas no fornecimento de insumos para 

a agropecuária, visam a orientar o agricultor somente na utilização adequada 

dos insumos vendidos. 

Na realidade, os programas de assistência técnica e financeira 

pouco beneficio tem trazido aos agricultores dos núcleos rurais. E o Estado, 

apesar de exercer o controle das terras e das condições institucionais neces^ 

sãrias à realização de seus objetivos de abastecimento, não conseguiu, até o 

momento, tornar os núcleos rurais economicamente produtivos, conforme seus ol) 

jetivos. 

A natureza seletiva e limitada dos programas assistenciais uti^ 

lizados e os problemas administrativos dos órgãos governamentais responsáveis 

pela execução desses planos, muito contribuem para o mal funcionamento da pol^ 

tica de abastecimento local. 

Os beneficiados são quase que exclusivamente os que produzem com 

objetivos de mercado. Os demais agricultores e os trabalhadores rurais são iji 

cluídos somente nos programas sanitários e educacionais. 

"0 GoveA.no faz muita propaganda dizendo que vai ajudar oa agrl 

cultores, òÕ mandam para oi deputadoi, ienadorei. Para elei é 

tudo facilitado e para oi pequenoi agrlcaltorei faca esquecido. 

Talam muito, mai na prática nada ie faz. Vlzem que vão Incentl 

var mai até hoje não vl reiultado." (Arrendatário - Alagado) 

"... Não iel o que e liio de credita agrícola, mò acho que noa é 

colia prã gente ..." (Tomador de conta - R^o Preto) 

"Aiilitêncla técnica'. Jaç eu nunca vl não. Pode ier que tenha, 

mai não chegou aqui não." (Arrendatário - Rio Preto) 



Sao muito freqüentes depoimentos como estes, principalmente nos 
1 í 

núcleos rurais onde é elevado o percentual de arrendatários que utilizam os lo 

tes para fins de recreação e lazer. Nestes núcleos o grau de insatisfação dos 

"tomadores de conta" e mesmo de alguns arrendatários e muito mais acentuado e 

personificado que nos demais. Também nos casos de atuais assalariados ou pai: 

ceiros que antes possuiam um pedaço de terra para plantar e morar, a insatisfa^ 

ção se manifesta associada a uma certa consciência da divisão de classe. "Eu a_ 

gora sou o empregado deles, e isso á muito diferente." 

Com relaçao aos problemas administrativos, que na realidade sao 

problemas de planejamento governamental, a defasagem entre as políticas econo 

micas e os instrumentos utilizados para o seu controle; a burocratização dos 

serviços; a escassez de pessoal qualificado e o mecanismo de decisões utilizja 

do, muito contribuem para a não realização das políticas propostas. 

Com o objetivo de sunervisionar o funcionamento dos lotes e de ■ 
facilitar a difusão de técnicas de oroducão mais racionais, toram instaiaaas 

nos núcleos rurais e nas cidades satélites próximas as sedes administrativas. Es^ 

tas sedes formariam juntamente cora os postos de revenda, as escolas primárias 

rurais e os postos de atendimento médico, um coniunto integrado de serviços ^ 

disposição dos agricultores. 

De acordo com os objetivos da política, os técnicos agrícolas 

residentes nas sedes administrativas seriam os agentes diretos da introdução 

de novas técnicas e novas formas de utilização das terras. Os difusores do 

uso da máquina e dos fertilizantes. 

Segundo os técnicos, o principal obstáculo ao desenvolvimento 

dos núcleos rurais, está na ignorância do homem do campo e na resistência ao 

uso de tecnologia. 

"Ai plcuvtaçõeA doi Japoneizi ião i*ieX.koA£i po/cque. cJLzi comptum iz 

mentei no ZitsuxngZÍAO," (Técnico agrícola - Departamento de Te£ 

ras e Colonização) 

Na realidade eles assumem um raciocínio simplista e totalmente 

desvinculado da estrutura social e das condições reais de produção do agrieul 

tor. "Quem não compra semente selecionada não produz satisfatoriamente." Não 

percebem que o nao funcionamento ou o funcionamento deficiente üos núcleos na 

rais possui causas muito mais complexas e abrangentes, vinculadas ao próprios 

objetivos políticos e ao próprio modo e condições em que se realiza a produção. 

A forma como essa assistência é realizada assume característj^ 

cas bem interessantes. Nos núcleos rurais em que as sedes administrativas es^ 

tão situadas nas cidades satélites próximas, e elevado o número de pessoas que 

simplemesmente desconhecem as possibilidades de assistência técnica para a pna 

dução agropecuária. Em média bü,UX dos informantes afirmaram que não existem 

sedes administrativas e que "cada pessoa toma conct üo que é seu", ou então 

identificaram o pessoal técnico com o Ministro da Agricultura, o guarda flores^ 

tal ou mesmo o pessoal dos serviços de recenseamento. 



Ja nos núcleos rurais cujas sedes administrativas tuncionam den 

tro de seus limites, a situação é bem diferente. Como muitos dos entrevista 

dos ucmzam os serviços de assistência técnica existentes, o nível de insatis 

façao e de exigências e muito mais elevado que nos demais núcleos rurais. De 

tato, "se as coisas existem e tao aí prá gente ver porque nao funcionam?" No 

Rio Preto, por exemplo, são exigidas soluções tanto para os problemas relati^ 

vos à produção, como para as dificuldades de eletrificação e transporte. Até 

mesmo os casos de conflitos de terra e de invasão são levados a administração 

local. 

"Eu. aquÃ. ^aço de. tudo, Kuolvo todo* o-ó p/iobZejn&ò e todaò oó bfit 

gaò. Quando é pJie.cÃAo ioa ate. poZZcia." (Administrador - Vargem 

Bonita) 

0 fato dos técnicos administrativos concentrarem em suas raaos o 

poder de decisão sobre diferentes assuntos, se de um lado contribui para a li 

mitaçao da assistência técnica propriamente dita, (jã tao deficiente devido a 

escassez de pessoal qualificado), de outro, tende a produzir um certo tipo de 

resistência e de insatisfação entre os agricultores dos núcleos rurais. Foi o 

que observamos em dois dos núcleos pesquisados. Seus administradores, além 

das funções normais, eram responsáveis nela fiscalização sobre o financiamento 

bancário, e ainda elaboravam os projetos de exploração dos lotes. 

A dificuldade no relacionamento administrador/agricultor é ma 

ior ainda quando o administrador exerce alguma atividade produtiva no lote. 

"Como e que. a gente, pode confita/L que eZe ajude -òe eíe e o dono 

da ckãcaAa. da eópo-óa? EZe e ZguaZ a gente poAque também tem uma 

ckãcMAa. e não e ZguaZ a gente poique e o dono daqui." (Arrendatâ 

rio - Rio Preto) 

"EZe é o dono doa> c/iãcoAius ... to dono que toma conta doò eÁAoò 

dãA chãcataò." (Tomador de conta - Rio Preto) 

Na realidade os administradores são levados a procurar outra? 

fontes de renda, como uma forma de suprir a baixa remuneração que recebem por 

seu trabalho nos núcleos rurais. 

Está claro que existe deficiência de pessoal técnico qualifica 

do, tanto em número como em nível de qualificação. A ausência de una equipe 

integrada e os próprios objetivos dos programas assistenciais dificultam a di 

fusão da tecnologia. 

"A meu vea o funcionamento doò núcíeoò auáoíò òÕ meZhcaania mui 

to òe exiótiòòem maiò tecnicoò. Eu òozinko pwaz doii núcZeoò e 

quaòe impoòòZveZ. Cada viòita no Zote duna uma manhã e òão mui 

tbò oò Zoteò que neceòòitam de viòita (Administrador - Sobrad^ 

nho 1 e 2) 

"0 núcZeo e deficiente. Pana ten uma equipe boa devenia ten A 



gAÔnomo e V(ítznÂ.nÕJvio com oò -te-ópec/tcuo-ò ticnlcoò." (Administra 

dor - Alagado e Santa Maria) 

0 único ponto considerado satisfatório pelos informantes e o se 

tor de mecanização que, apesar das dificuldades burocráticas, dispõe de um ser 

viço regular de atendimento aos arrendatários. Entretanto sõ tem acesso ao 

serviço ae mecanização os arrendatários que apresentam condições de cultivar 

os lotes. "Trator so é bom para quem tem dinheiro pra plantar, quem não tem 

fica sem nada do mesmo jeito." 

Os postos especiais de revenda de material agropecuário, funcio 

nam com o objetivo de facilitar a locação de insumos nos centros de produção 

agropecuária. 

Afora o posto central que funciona no Setor de Industria e Abas^ 

tecimento, existem atualmente postos de revenda de material agropecuárip dij^ 

tribuidos entre as sedes administrativas dos núcleos rurais e as cidades de 

Unai, Buritis e Paire Bernardo. 

Logo no inicio da implantação dos referidos postos, ficou estji 

belecido que o serviço especial de revenda não teria objetivos de lucro. Entra 

tanto, fomos informados da existência de projetos de transformação desses pos 

tos em emnresas. Essa mudança de objetivos poderia estar relacionada ã cres 

cente elevação no volume de vendas de material agropecuário que so para o pe^ 

riodo de 1969/73 teve um aumento de 550,0%. (ver tabela n9 06) 

Se atualmente o atendimento aos agricultores dos núcleos rurais 

é insignificante quando relacionado ao atendimento total, a transformação dos 

postos de revenda em empresas só contribuirá para reduzir ainda mais esse ni 

vel de atendimento. No posto de revenda do Gama, por exemplo, apenas 20,0% do 

total de suas vendas, destina-se aos agricultores dos quatro núcleos rurais s_i 

tuados na região. 0 mesmo ocorre com a revenda de Sobradinho, seus maiores com 

pradores sao os fazendeiros de Planaltina e Formosa. 

Para nós, este fato reflete (a nível de programa assistencial), 

a mudança nos objetivos da política de abastecimento do DF, e reforça a idéia 

de transformação dos lotes rurais em agro-empresas. 

Com base nas informações obtidas junto aos agricultores dos 

núcleos rurais pesquisados, apenas 7,9% dos informantes comprou implementos me 

canizados nos serviços especiais de revenda. E mesmo para os implementos mais 

simples, como por exemplo, trituradores e desintegradores de ração, a revenda 

participa com apenas 5,3% em relação ao total das compras efetuadas pelos agri 

cultores. 

Somente os ítens, remédio/vacinas e ferramentas e que apresen 

tam um percentual de compra mais elevada, (41,2% e 44,3% respectivamente). A 

maior procura por remédios e vacinas está relacionada tanto ao fato dos servi 

ços de vacinacao serem gratuitos, como a própria proximidade dos postos para 

os casos de emergência. 



TABELA n? 07 

Local de compra dos principais insumos utilizados pelos agricultores dos 

NÚCLEOS RURAIS 1975 (%) 

ESPECIFICAÇÃO SERMA3 PARTICULARES 
fl 

OUTRAS SITUAÇÕES 

• c 
Implementos mecanizados 7.9 54,4 37,7 

Implementos não mecanizados^ 5.3 53,1 31,6 

Ferramentas 44,3 21,3 34,4 

Adubos/Fertilizantes 29.3 60,0 10,7 

Raçoes/Forragens 20.0 65,7 14,3 

Remédios/Vacinas 41,2 17.7 41,1 

Mudas Selecionadas 16,2 78,4 5,4 

a. Serviço Especial de Revenda de Material Agropecuário - G.D.F. 
b. Não sabe informar, jã recebeu junto com o lote 
c. Tratores, pulverizadores, motores, tobatas 
d. Trituradores, desintegradores, etc. 

A primeira razão apresentada para o baixo volume de compra nos 

postos de revenda estaria relacionada ao rato do serviço de revenda sõ vender 

seus produtos a vista. Porisso tanto as pessoas que compran em maiores quanti_ 

dades, como aquelas que não tem condições de comprar ã vista, dão preferência 

aos estabelecimentos comerciais particulares que facilitam a compra a prazo. U 

ma das formas de pagamento mais em uso ê o efetuado com o rendimento da colhei_ 

ta. 0 que não deixa de representar um maior endividamento do produtor com re 

lação ao capital comercial. Endividamento este em parte facilitado nela proi_ 

biçao de vendas ã prazo nos postos de revenda. 

Uma segunda razao responsável pelo baixo volume de compras,est^ 

ria relacionada a não diversificação dos produtos oferecidos pelos postos de 

revenda, em contraposição ã grande variedade de estoque dos estabelecimentos co 

merciais particulares. Os horticultores, em sua maioria, pelo fato de utili_ 

zarem insumos selecionados, são os que menos compram nos postos de revenda do 

governo. 

Um último fator apresentado pelos informantes é a demora no re^ 

cebimento dos pedidos. Como muitos dos produtos sao armazenados no setor de 

indústria e abastecimento no Plano Piloto, os agricultores chegam a esperar 

até 15 dias para receberem os insumos solicitados. 

Devido principalmente a estas dificuldades, e como não existem 

grandes variações entre os preços dos produtos dos estabelecimentos oarticulji 

res e o dos postos de revenda, o fato da boa localização destes últimos por 

si sõ não é suficiente para incentivar os agricultores a realizarem suas compras 

no serviço especial de revenda. 

Com relação a rede escolar montada nos núcleos rurais, sob a co 

ordenação da Fundação Educacional do DF, observamos que ela reproduz os mesmos 



problemas de educação escolar rural no Brasil: o nível educacional e qualitati 

vãmente inferior ao oferecido nos centros urbanos; existe escassez de pessoal 

qualificado e ê a mesma a precariedade das instalações e equipamentos. 

Por outro lado o sistema educacional não responde ãs necessida^ 

des específicas da formação social em estudo. Os objetivos da escola não se 

integram no campo de suas necessidades vitais, pois não apenas reflete mas ejs 

tá comprometida com valores nitidamente urbanos- 

0 ensino primário é a única forma de educação acessível ã mai£ 

ria dos habitantes üo núcleos rurais, b mesmo assim está longe de atender a 

toda população escolarizável. Na realidade, o período de escolarização foi pa_ 

ra a maior parte dos informantes o do início do trabalho produtivo e sõ para 

alguns o do início da escolarização. 

Atualmente, 42,1% das pessoas em idade de freqüentar o curso pri 

mário nunca foi a escola. Essa proporção aumenta para os familiares dos toma 

dores de conta, onde 64,6% da população escolarizável não estuda, (ver tabela 

n9 08) 

Não resta dúvida que os pais tendem a valorizar o estudo dos fjl 

lhos, entretanto a necessidade de mao de obra auxiliar é tão grande que muitas 

vezes anula qualquer possiDinaaae ae estuao. 

Se relacionarmos as informações .contidas nas duas tabelas n9s 

08 e 05, veremos que os familiares dos tomadores de conta em idade de frequeii 

tar o curso primário são os que menos freqüentam escolas e ao mesmo tempo os 

que mais ajudam na produção dos lotes. 

Por outro lado, como existe um grande descompasso entre o perío^ 

do da atividade escolar e o ciclo do trabalho agrícola, a freqüência escolar 

costuma diminuir muito nas épocas de colheita ou de outros trabalhos coletivos 

na lavoura. 

Em decorrência deste e de outros fatores, como por exemplo as 
f 

dificuldades de locomoção e de transporte, observamos que as taxas de evasão'e 
< 
repetencxa costumam ser elevadas. Principalmente nos núcleos rurais onde ê 

mais freqüente a utilização da mão de obra infantil e onde a família represen 

ta a unidade básica da produção. 

Nas economias de mercado, onde as condições do trabalho produti 
* 

vo sao diferentes e a valorização do estudo ê mais acentuada, a importância 

da escolarização ê muito grande pois habilita-os para os trabalhos urbanos. 

De fato, quando o informante está inserido na economia de merca 

do, a escola assume outro significado. S um meio para a compreensão de certos 

valores da atividade urbana, como por exemplo certas normas e legislações ne^ 

cessárias as atividades no mercado. 

0 ensino de práticas agrícolas q inexistente nos núcleos rurais. 

Mesmo para o Distrito Federal ele continua sendo um ramo pouco expressivo no 



sistema educacional escolar. Sendo um tipo de ensino diapêndioso que exige in 

vestimentos em instalações e equipamentos, ele nao tem despertado maiores inte 

resses. Existem atualmente no DF poucas escuras agrícolas de nível médio e 

elas continuam inacessíveis a quase cotaiiuade dos agricultores. 

Nao obtivemos maiores informações sobre o funcionamento de pro 

gramas de educação de adultos. Sabemos somente que houve uma tentativa em Var 

gem Bonita e que nao foi adiante por falta de alunos. 

Apesar da diversidade de opiniões relativas i assistência educa 

cional oferecida aos núcleos rurais, encontramos basicamente duas naturezas de 

respostas que expressam dois tipos de situações bem diferenciadas. 

A primeira situação define claramente a visão que os arrendatjí 

rios tem do sistema educacional rural. Aqui são questionados desde o tipo de 

orientação pedagógica utilizado até as dificuldades de continuidade dos estu 

dos. 

Na segunda situação, ao contrário, nada é questionado, a educa 

ção é considerada um fator meramente ocasional. São pessoas que nunca tiveram 

oportunidade de estudar e muito menos de freqüentar uma escola, porisso o fato 

de existir uma escola por si so é suficiente. 

"Lã onde no4 tava num tava bom. Mo6 ojm. meeóic, dZ a gente que 

nux. tsuibuíhja/i po-r. no-í-òa conta. E a gente neiolveu fitecui aqui 

porque 04 mentíto-ò psiecsUavam ti paia a escola, e C44a ucola tem 

pA0^e440A.(Tomador de conta - Rio Preto) 

"Aqui dentio do dtstntto tetr. a,i>òtitzncta médica, ei tudo pA04 me 

ninoA que de pntmetio não tinha. Agoia tã confiado. Eu acho 

bão que aqui enteou 244 e diitsiito, de pemeÁAo nÕ4 eia atiazado. 

Eu 4ou anai^abeto ma& meai {^ioi, jã -óabe um. pouco." (Tomador de 

conta ~ Rio Preto) 

"Wo4 tomo (seíiz poeque o Coveino inventou o nãcíeo. Tem ei cota, 

eemedio, mea iiio não adianta, o negocio e tee dinhejJio. Agona a 

única cotia que adianta e a eicoía." (Tomador de conta - Rio Pre 

to) 

Apresentaremos aqui somente as principais características da ãs_ 

sistencia financeira prestada aos arrendatários dos núcleos rurais. Este aspec; 

to será melhor desenvolvido quando analisarmos (na terceira parte do trabalho) 

as condições de produção e as formas de utilização dos lotes rurais no Distri 

to Federal. 

No caso especifico do DF, os programas de crédito acrlcola fun 

cionam muito mais como uma forma de endividamento dos agricultores do que co 

mo instrumento de elevação da capacidade produtiva das explorações. Isso ocor 

re principalmente porque nao existe uma correspondência entra os objetivos das 

instituições bancárias que visam principalmente o retorno e a reprodução do ca 

pitai financiado, e os propositos formais da política de colonização em utili_ 



zar o sistema financeiro como meio de facilitar aos arrendatários maiores con 

diçoes de inversão de capital nas explorações. 

0 fato do arrendamento em si alem de dificultar o acesso ao crjá 

dito agrícola para a maioria dos arrendatários, ainda limita o montante dos em 

prestimos bancários a 50 salário-rainimos. 

Nos lotes rurais em regularização a situação torna-se mais difí 

cil pois exige-se do arrendatário a assinatura de dois avalistas para a obten 

ção do financiamento. 

Como os objetivos dos programas de credito agrícola não correjs 

pondem as necessidades do produtor pois não fornecem o mínimo necessário para 

a dinamização da exploração, eles recorrem as casas comerciais que facilitam o 

financiamento, "apesar dos juros serem mais elevados". 

Vimos que, na realidade esse conjunto de instrumentos utiliza 

dos nao e suficiente para produzir as condições necessárias ao funcionamento 

dos núcleos rurais, segundo os objetivos de produção para o abastecimento lo 

cal. Não é suficiente e e limitado, pois restringe-se a esfera da produção e 

nao atua na fase de comercialização dos produtos. 

Por outro lado não existe uma unidade de objetivos e uma atuji 

çao conjunta e regular. Cada um dos programas funciona isoladamente segundo 

objetivos próprios, (muitas vezes contrários a proposição geral) e não segundo 

as condições reais da formação social em estudo. 



PARTE III 

AS CONDIÇÕES SOCIAIS QUE ENVOLVEM A AGRICULTURA NO DISTRITO FEDERAL 



Com o objetivo de caracterizar a estrutura socio-economica dos 

núcleos rurais, procuraremos analisar o processo pelo qual a produção economi 

ca se realiza e observar as formas específicas de relações que se estabelecem 

entre os indivíduos e os objetos e instrumentos de produção. 

Subdividiremos nossa apresentação em 3 itens: 

1 - A estrutura fundiária e a produção agrária. 

2 - As condições de produção e as formas de utilização dos l^o 

tes rurais. 

3 - A exploração da força de trabalho na agricultura do DF. 

No primeiro item tentaremos apresentar uma visão geral dos sij? 

nifiçados dos processos sociais e econômicos que marcam a existência dos nví 

cleos rurais no DF e que definem a transformação de uma economia agraria tradi 

cional (baseada na grande propriedade e voltada para pecuãria extensiva) para 

uma economia organizada em pequenas parcelas de terras arrendadas, onde a pro^ 

duçao de mercadorias representa a base do desenvolvimento agrícola do DF. 

No segundo item, nosso propósito e mostrar, através do estudo 

das condições de produção e das formas de utilização dos lotes rurais, que o 

modelo de formação de cinturões verdes trouxe implícito a adoção de praticas 

capitalistas de produção e que realmente existe uma tendência geral de reprodu 

çao das formas de exploração capitalistas. 

E finalmente no terceiro Item procuraremos caracterizar as rela 

çoes de trabalho existentes e analisar o universo de manifestação da explorji 

çao da força de trabalho e suas condições de reprodução. 

1 - A estrutura fundiária e a produção agrária 

Sabemos que a estrutura fundiária dos núcleos rurais se formou 

como o resultado de um loteamento planejado das terras e teve por fundamento a 

implantação de um "cinturão verde" para o Distrito Federal. Ela e o reflexo 

de uma proposição que objetiva em primeiro plano a produção de mercadorias pa 

ra o abastecimento local e, num segundo, o controLe__dncnasae das terras e a fi 

xaçao da mao de obra excedente. 

A analise empírica nos permitiu caracterizar dois momentos bem 

diferenciados da formação e desenvolvimento dos núcleos rurais. 0 primeiro m£ 

mento, que corresponde ao período inicial de sua implantação, pode ser caracte^ 

rizado pelo predomínio da produção para o consumo próprio. E o segundo momen 

to, que teve início com a constituição de um mercado de consumo organizado, ê 

caracterizado pelo predomínio da produção para o mercado. 

Nesse primeiro momento, a terra, quando era explorada, destina 

va-se predominantemente ao cultivo de produtos para o consumo próprio. Essa 

atividade pouco tinha a ver com as condições do mercado consumidor da região. 



Eram culturas de subsistência e apenas o excedente era enviado ocasionalmente 

ao mercado. 

Paralelo a isso, um numero considerável de lotes rurais foram aj: 

rendados para fins de lazer e especulação. 

Na realidade os núcleos se apresentavam como um sistema quase- 

fechado. Encontramos de um lado, lotes rurais utilizados apenas para fins im 

produtivos e, de outro, pequenas unidades econômicas que funcionavam muito 

mais no sentido de assegurar a subsistência de seus próprios membros do que a 

produção da mercadorias. 

Vários fatores contribuiram para essa caracterização inicial da 
* t 

estrutura econômica dos núcleos. Em primeiro lugar o próprio processo de ocu 

q2_acao dos lotes se realizou de uma forma desordenada e praticamente sem o cori 

trole e a assistência das instituições governamentais responsáveis pelo funci£ 

namento dos núcleos. 

A disponibilidade inicial das terras e as facilidades de acesso 

ãs parcelas contribuiram para que, em vez da utilização para produção de merca 

dorias, o processo de ocupação dos núcleos representasse muito mais um mecanis 

mo de fixacao da mao de obra excedente da construção civil e uma possibilidade 

de utilização dos lotes para fins de lazer e esneculaçao. 

Por outro lado, as condições de formação de um mercado consumi 

dor e as possibilidades de comercialização foram inicialmente limitadas e in 

certas. As constantes discussões sobre a transferência definitiva do DF. e a 

própria natureza damolltica de abastecimento levada a efeito nesse período, 

muito contribuiram para a insegurança dos agricultores na realização de maijo 

res inversões de capital em suas explorações. 

Com o elevado crescimento da população do DF, a organização das 

cidades e a formação de um mercado consumidor, o que ocorre e uma reorientação 

nos objetivos da política de colonização e a redefinição nara a nroduçao de 

mercadorias e para o abastecimento local. 

De fato, somente quando as instituições governamentais sentiram 

a necessidade de redefinir seus objetivos e quando as pessoas perceberam que 

"arrendar ê lucrativo pois o mercado oferece ótimas condições", ê que as fo£ 

mas de utilização e de ocupação dos lotes rurais apresentaram novas e comple^ 

xas características. SÓ então as unidades econômicas começaram a se organizar 

sob bases empresariais e com objetivos de lucro. É o momento da formação e 

predominância de uma economia de mercado. 

A disponibilidade inicial das parcelas diminui em decorrência 

principalmente da própria limitação do número de núcleos implantados e da maior 

procura para arrendar. 

Paralelo a isso existe un maior controle de acesso ãs parcelas. 

0 tempo de arrendamento ê reduzido de 30 para 15 anos e sao formuladas novas 

exigências com relação ao arrendamento dos lotes rurais. Exige-se dos preten 



dentes, a apresentação de planos de exploração e a comprovação de idoneidade 

financeira. 

Essa tendência a elevação da produção e ã formação de uma eco 

nomia de mercado se realiza paralelo ao movimento de expulsão daqueles que pro 

duzem para a ^suhsi&tencia £ ao acesso do emoresário aue nroduz oara o mercado. 

A medida que se expandia a exploração para o mercado, alguns ajr 

rendatãrios que dispunham de melhores condições, passaram a aproveitar o que 

antes havia de capacidade ociosa em suas unidades produtivas e a produzir dir<j 

tamente para o mercado. Ao contrário, aqueles que não apresentavam condições 

para atender as novas exigências do arrendamento foram gradativamente abando 

nando os lotes. 

Atualmente uma parcela muito reduzida das explorações pode ser 

caracterizada como economia de subsistência, Na realidade, a maior concentrji 

çao está situada a nível de economia de mercado. 

Os objetivos de lazer e especulação também encontram-se preseri 

tes. A ocupação dos lotes para fins improdutivos tem sido uma constante na 

formação e desenvolvimento dos núcleos rurais. Tanto no período cm que predc) 

minou a economia de subsistência, como atualmente com o predomínio da explora^ 

çao para o mercado, o número de parcelas arrendadas para esses fins sempre foi 

elevado. 

Somos levados a pensar que os objetivos de formação de um "cin 

turaçao verde" no DF sao puramente formais e que em algumas situações encon 

tram-se subordinados aos objetivos políticos e aos mecanismos de poder e de 

prestígio social- 

Atualmente, apesar da formação de um mercado consumidor e do 

predomínio da exploração para o mercado, a produção dos núcleos rurais não 

atende as necessidades de abastecimento-do DE, Com exceção de alguns produtos 

perecíveis que ainda encontrara condições de competir no mercado e das atividai 

des de criação vinculadas a firmas comerciais monopolizadoras do abastecimen 

to, os demais produtos cultivados não conseguem fazer frente ã concorrência 

dos outros centros que produzem a custos mais baixos e em grande escala. 

Vejamos então quais as características que assumem atualmente a 

estrutura fundiária e a produção nos núcleos rurais. 

Em decorrência dos objetivos de distribuição de terras e de pr£ 

dução especializada de mercadorias para o consumo alimentar da população, o 

que se observa inicialmente e o predomínio de pequenas e médias parcelas de 

terra. 

A tabela n9 12 confirma a idéia de que existe uma elevada coii 

centração de lotes de tamanho não superior a 60,0 hectares. Em média 58,7% do 

total dos lotes pesquisados situam-se nos dois primeiros intervalos de área. 



A medida que esses intervalos passam a representar maiores ex 

tensões de terra o percentual diminui e apenas 3,2% do total dos lotes compre 

endem uma extensão igual ou superior a 150,0 hectares. 

0 fracionamento dos antigos latifúndios em pequenas e médias 

parcelas de terra, dificultou o desenvolvimento da pecuãria extensiva (antes 

predominante) e deu lugar ao cultivo de produtos de horticultura e fruticultu 

ra que nao exigem grandes extensões de terra como condição necessária para a 

sua produção e rentabilidade. 

Em decorrência do desenvolvimento desse tipo de exploração, a 

introdução das relações de mercado nas economias de subsistência se deu sem aj^ 

teraçoes importantes na estrutura fundiária dos núcleos e não negou o esquema 

de divisão dos mesmos em pequenos e médios lotes. 

Entretanto, tudo indica que existe atualmente uma tendência a 

reconcentraçao das terras. Com a exoansao das atividades para o mercado e a 

formação de agro-empresas, foram estabelecidas novas regulamentações para o ar_ 

rendamento. Estas permitem a uma sõ pessoa arrendar o número de parcelas ne 

cessãrias ã realização de sua exploração, desde que comprove o total aproveitai 

mento do lote que tiver arrendado anteriormente. Isso poderá modificar a ejs 

trutura fundiária dos núcleos e resultar no desaparecimento progressivo das 

parcelas de tamanho nao superior a 30,0 hectares. 

Por outro lado, essa regulamentação também favoreceu aos objji 

tivos de especulação com a terra. Como os critérios utilizados para definir 

o "aproveitamento satisfatório" dos lotes são variados, aqueles que possuem con 

dicoes para apresentar planos de exploração e para pagar a taxa de arrendamen 

to estipulada, normalmente conseeuem arrendar novas parcelas, mesmo que não te^ 

nham objetivos de exploração para o mercado. 

Nossa maior dificuldade em obter informações mais precisas s£ 

bre a produção foi devido a ausência, entre os agricultores, de um mínimo de 

previsão com relação à atividade produtiva. Com exceção ias agro-empresas e 

de alguns poucos lotes, dedicados á criacao de frangos, normalmente não existe 

uma contabilidade de volume e de custos da produção baseada na escrituração. 

Nao existe um controle racionai do aue se investe com a produção e o que se 

produz. "Nao sei o que tenho plantado"; "está tudo esparramado por ai"; "te^ 

nho unas coisinhas lã no quintal"; foram as respostas mais freqüentes sobre o 

volume da exploração. E mesmo os lotes cuja produção se destina ao mercado 

não possuem uma contabilidade ou uma programação das atividades. Apenas no 

momento da comercialização é que se realiza» o confronto entre as despesas fei^ 

tas e os rendimentos. 

Como já afirmamos anteriormente a produção agrícola desenvol^ 

veu-se principalmente com base na exploração da hòrticultura e da fruticultura 

que é atualmente a principal característica da agricultura no DF. 



TABELA NQ 13 

Principais tipos de exploração agrícola dos lotes rurais pesquisados 

DF. 1975 

ESPECIFICAÇÃO 
% DOS LOTES QUE CULTIVAM OS PRODUTOS ABAIXO RELACIONADOS 

SOBRE 0 TOTAL DOS LOTES PESQUISADOS 

Fruticultura 89,2 

Horticultura 56,9 

Cereais 28,6 

Mandioca 17,5 

Cana 15,9 

Capim 13,5 

Café 2,4 

A fruticultura é a atividade dominante. Aproximadamente 89,2% 

do total dos lotes pesquisados cultivam uma grande variedade de frutas, princj. 

palmente os cxtricos e a banana. 

De um modo geral essa atividade não se caracteriza como prod\i 

çao para o mercado. Sao poucos os lotes que exploram esses produtos com o ob 

jetivo de comercializar e de obter lucros. Na maioria dos casos as plantações 

de frutas destinam-se ao consumo alimentar ou são utilizadas como "indicadores 

de exploração" para garantir legalmente o arrendamento junto ao governo. 

Apenas 19,2% do total dos produtos de fruticultura se destina 

ao mercado (ver tabela 14). A produção dos núcleos rurais é uma produção de 

pequena qscala e com custos elevados. Os solos exigem grandes quantidades de 

adubos e fertilizantes. 0 sistema de crédito não funciona satisfatoriamente 

e não atende as necessidades de obtenção de capital. E porisso os agricultores 

locais nao tem condições de competir no mercado. Na realidade, sao os produ 

tos importados de outros centros que monopolizam o mercado e determinam as ya 

riaçoes do preço das frutas. Somente os agricultores que possuem quitandas 

nas feiras ou pontos comerciais nas entre-quadras do Plano Piloto conseguem 0I3 

ter rendimentos satisfatórios com a exploração de frutas. 

Em segundo lugar temos o cultivo dos produtos de horta; 56,9% 

do total dos lotes cultivam hortaliças e principalmente os produtos de eleva 

do valor comercial tais como, as folhagens, o tomate, a cenoura e a beterraba. 

Ao contrário da fruticultura, desde o início esse cultivo desen 

volveu-se voltado principalmente para o mercado e para o abastecimento local. 

Em média 55,1% dos produtos de horta destina-se ao mercado, (ver tabela n9 14) 

Em terceiro lugar temos o cultivo de cereais. Apenas 28,6% do 

total das parcelas produzem arroz, feijão ou milho em suas explorações. 

0 baixo percentual dos lotes que cultivam cereais nos permite 

concluir que as explorações que se assemelham as economias de subsistência não 



sao as dominantes. Também nao e dominante o regime de trabalho que permite ao 

trabalhador rural cultivar os produtos necessários ao seu consumo. 

Os outros cultivos (cana, mandioca e capim) geralmente são ut^ 

lizados na alimentação dos animais. Em alguns casos a cana ã usada para a pro 

duçao da rapadura e do melado, e a mandioca para o consumo alimentar dos traba 

lhadores. 

0 cafe nao representa um aspecto importante da produção. Com 

exceção de alguns poucos lotes que o cultivam para fins comerciais e com obje^ 

tivos de lucro, nas demais explorações esse produto e secundário e nao repre 

senta fonte de rendimentos para o arrendatário. 

Com relação à ãrea cultivada dos lotes observamos que o percen 

tual de utilização das terras para fins de produção agrícola é extremamente 

baixo e nao superior a 16,0% da área total disponível, 

TABELA N9 15 

Utilização das terras dos lotes rurais pesquisados -DF - 1975 

r dttpatc n? de lotes ãrea total Ãrea cultivada % da Área cultivada 
PESQUISADOS (ha) (ha) SOBRE A ÃREA TOTAL 

ALAGADO 10 318,6 51,5 16,2 

SOBRADINHO 1 25 796,2 115,9 14,7 

TAGUATINGA 24 1.491,7 339,4 22,7 

RIO PRETO 43 2.433,8 250,6 10,3 

VARGEM BONITA 24 101,0 65,0 64,3 

T 0 T AX 126 5.141,3 823,4 16,0 

Somente o núcleo rural de Vargem Bonita e que apresenta um ele^ 

vado percentual de_utilizaçao. Em media 6A,3% da ãrea total dos lotes se en 

contra toda beneficiada. 

Vargem Bonita define-se como núcleo horticultor e grande parte 

de sua produção destina-se ao mercado e ao abastecimento local. Na realidade 

a maioria de suas explorações sao pequenas empresas com produção altamente es 

pecializada e com objetivos definidos de lucro. Segundo informações do pes^ 

soai técnico da Central de Abastecimento de Brasília (CEASA), mais de 40,0% do 

total do abastecimento de, folhagens e verduras do DF e realizado por este nú 

cleo. 

0 núcleo rural que apresenta o menor percentual de utilização 

das terras ã Rio Preto. Apenas 10,3% da ãrea total é cultivada ou se encon 

tra beneficiada. Teoricamente, P-io preto estaria destinado a formação de uma 

bacia leiteira que viria abastecer o DF. É claro que existem alguns lotes 

(principalmente os pertencentes aos antigos proprietários e que jã desenvolviam 
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a pecuária) que exercem a atividade de criação, entretanto um número considera, 

vel de explorações sao destinadas á subsistência ou são utilizadas para fins 

improdutivos, principalmente para os oDjetivos de especulação com as terras. 

Nos demais núcleos rurais, o percentual cultivado em relação ao 

total, varia entre 14,7% e 22,7%. 

Em Sobradinho 1, por exemplo, encontramos a maior concentração 

de fruteiras destinadas ao consumo complementar dos arrendatários. Sua produ 

çao para o mercado ê muito pequena e quase desprezível. 

Nos núcleos rurais de Alagado e Taguatinga não existe uma pred£ 

minancia de cultivo que os definam como produtores de hortículos, fruticulos 

ou como criadores. A produção é muito diversificada e abastece principalmente 

as cidades satélites próximas. 

De um modo geral, as atividades de criação existentes sao atiyi. 

dades sacundárias e complementares a produção agrícola. Funcionam principajL 

mente como complemento alimentar e a parte destinada ao mercado á insignifican 

te. 

Na maioria das explorações as condições de criação são preca 

rias, não existem instalações adequadas, nao são utilizadas rações e remédios 

contra doença, e porisso o número de mortes dos animais é muito elevado. 

A maior concentração é a criação de galináceos, 52,4% do total 

das explorações desenvolvem essa atividade. Em segundo lugar vem a criação de 

suínos, com 38,1% do total dos lotes e finalmente a criação de gado onde apenas 

37,3% do total das explorações exercem essa atividade. 

TABELA N9 16 

Principais criações desenvolvidas nos lotes rurais - DF - 1975 

ESPECIFICAÇÃO 

  

% DOS LOTES RURAIS QUE EXERCEM ESSA 
ATIVIDADE SOBRE 0 TOTAL PESQUISADO. 

Galináceos 52,4 

Suínos 38,1 

Bovinos 37,3 

Como as atividades de criaçao nao se definem com objetivo. 

mercado, o volume total da produção em qualquer dos três principais ramos sl^ 

igualmente baixo e insignificante. 

Observamos que, em mais de 50,0% do total dos lotes que afirma 

ram explorar a avicultura, o número de galináceos não ultrapassa a 50 unidades. 

41,7% do total das explorações possuem menos de 10 suínos e 46,9% possuem m£ 

nos de 30 cabeças de gado (ver tabela 17). 

Apenas algumas poucas explorações voltadas para a criação de su 

inos e galinaceos possuem objetivos de mercado. Na maioria dos casos são ar 
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rendatarios vinculados a firmas comerciais maiores ou sao pequenas agro-empre 

sas que possuem pontos comerciais próprios e que vendem direto ao consumidor. 

Nas demais explorações, a criaçao e seus produtos derivados 

(ovos, leite, queijo) sao utilizados principalmente como complemento do consu 

mo. 

Apesar do predomínio dos lotes voltados para a economia de mer 

cado, a produção dos núcleos rurais e mínima e não atende aos objetivos de 

abastecimento do Distrito Federal. 

acreditamos que as dificuldades em se conseguir melhores rendji. 

mentos com as explorações e o resultado conjunto de uma serie de fatores e ex 

pressa a própria natureza dos objetivos políticos e da estrutura social e ec<) 

nomica na qual os núcleos rurais estão inseridos. 

É evidente a deficiência dos programas de assistência técnica e 

as limitações do sistema de credito rural. 0 sistema de assistência técnica e 

financeira limita a atividade produtiva, nao porque falte motivação e oercep 

çao de incorporação de tecnologia entre os informantes, mas porque o aparato 

montado para oferecer essas condições nao funciona satisfatoriamente. 

As dificuldades de acesso ao financiamento são grandes. A mai£ 

ria dos agricultores nao tem acesso ao crédito rural porque não possuem imó 

veis ou bens para apresentar como garantia, e a condição da arrendatário só 

lhes permite retirar uma quantia limitada e insuficiente em relaçao ãs necessi 

dades reais da produção. 

Por outro lado, a estrutura de comercialização é rígida e a pos 

sibilidade de alocaçao dos produtos no mercado é função do volume de entra 

da dos produtos importados dos outros centros. A própria política de fixação 

de preços foge ao controle local e muitas vezes o investimento com a produção 

Ó condicionado pelas possibilidades de mercado. 

Na realidade existe um mal ajustamento entre os recursos exis 

tentes e as condições necessárias a realizaçao dos objetivos propostos. 

0 pressuposto de que esses núcleos viriam a formar "verdadeiras 

comunidades produtivas" so poderia funcionar se acompanhado por transformações 

na estrutura da sociedade como um todo ou por um planejamento regional integra 

do aos objetivos do planejamento global. 

Acreditamos que as condições de funcionamento dos núcleos ru 

rais não sao isoladas mas fazem parte de um processo maior e mais abrangente, 

que é a nróoria estrutura da sociedade. Porisso é necessário analisarmos a 

forma pela qual essa escrucura maior se reproduz e condiciona o funcionamento 

de uma formação social menor - os núcleos rurais do Distrito Federal. E é es^ 

se nosso objetivo de estudo nos itens seguintes. Tentaremos analisar e com 

preender como as formas de exploração capitalistas se reproduzem na agricultu- 

ra do DF e se e de todo inviável a tentativa de produção em pequena escala mi 

ma sociedade em que predominam formas de exploração que pressupõem o monopólio 
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da produção e da comercialização. 

2 - As condições de produção e as formas de utilização dos 

lotes rurais 

A estrutura econômica dos núcleos rurais se caracteriza pela 

predominância de uma economia de mercado a nível não empresarial e pela tenden 

cia a utilização dos lotes para fins improdutivos de lazer e especulação. 

Se tomarmos como base o total das informações, observaremos que 

47,6% dos lotes são utilizados para fins produtivos a nível não empresarial, e 

que o percentual de utilização dos lotes destinados ã especulação e lazer i de 

aproximadamente 29,U7^em relaçao ao total das unidades de informação, 

TABELA N9 18 

Caracterização dos lotes rurais pesquisados quanto a destinação - DF 

-1975- 

ESPECIFICAÇÃO VALORES 
ABSOLUTOS 

VALORES 
PERCENTUAIS 

Lotes rurais utilizados para fins produtivos; 

Economia de mercado a nível de empresa 19 15,1 

Economia de mercado nao empresarial 60 47,6 ' 

Economia de subsistência 10 7,9 

Lotes rurais utilizados para fins improdutivos 37 29,4 . 

TOTAL 126 100,0 

No entanto, as unidades de produção caracterizadas como uma eco 

nomia de mercado a nível de empresa, são apenas 15,1% do total. E o percen 

tual de utilização das parcelas para consumo próprio não atinge a 9,0% do to 

tal das explorações. 

Para o conjunto dosnúcleos pesquisados, as informações também 

confirmam e reforçam nossa caracterização da estrutura econômica a nível de lo 

te rural. 

Em pelo menos tres dos cinco núcleos e evidente o predomínio da 

exploração voltada para a economia de mercado nao empresarial. Isso ocorre 

principalmente nos Núcleos Rurais de Alagado e Taguatinga que apresentam elevai 

das concentrações de explorações localizadas nessa categoria. 
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TABELA N9 19 

Caracterização dos núcleos rurais pesquisados quanto a destinaçao das parcelas 

- DF. 1975 - 

NÚCLEOS RURAIS ^Q/^qq SOBRADINHO 1 TAGUATINGA RIO PRETO Q^TA 

ESPECIFICAÇÃO V.A % V. A V. A % V.A % V.A % 

Lotes rurais utilizados 
p/fins produtivos; 

Economia de mercado a 
nível de empresa 1 10,0 2 8,0 4 16,7 2 4,6 10 41,7 

Economia de mercado 
não empresarial -? / 70,0 9 36,0 15 62,4 21 48,9 8 33,3 

Economia de subsistên 
cia — - 1 4,0 1 4,2 5 11,6 3 12,5 

Lotes rurais utilizados 
p/fins improdutivos 2 20,0 13 52,0 4 16,7 15 34,9 3 12,5 

TOTAL 10 100,0 25 100,0 24 100,0j43 100,0 
! ,, i —    

24 100,0 

A tendência para a utilização iuprodutiva das parcelas se mani^ 

festa em pelo menos quatro núcleos rurais, sendo que Sobradinho 1 apresenta o 

percentual mais elevado, 52,0% em relaçao ao seu número total de lotes pesqujl 

sados. 

No Núcleo de Sobradinho 1 a maioria dos lotes situados nesta 

categoria - improdutivos - sao utilizados para fins imediatos de recreação e 

lazer. São lotes de "fins de semana". 0 mesmo nao ocorre com os lotes impr£ 

dutivos ^dos Núcleos Rurais de Alagado e Rio Preto, É claro que existem algu 

mas parcelas destinadas diretamente ao Lazer, entretanto predomina um tipo de 

situação com novas características, onde a utilização para o lazer é secundjí 

ria. São os casos de pessoas que arrendara sem objetivos imediatos de mercado 

e sem interesse em usufruir as parcelas para seu próprio lazer. Na maioria 

das vezes os lotes encontram-se praticamente abandonados e a presença de í;zela 

dores" significa apenas a garantia do arrendamento. 

Identificamos algumas situações em que os zeladores estão atuajL 

mente requerendo junto ao governo o direito de posse destas parcelas semi-aban 

donadas pelos arrendatários oficiais. 

Uma outra situação também muito freqüente, é a utilização das 

parcelas para fins de residência. Principalmente nos núcleos rurais mais pro_ 

ximos aos centros urbanos. 

Encontramos ainda uma outra forma de utilização improdutiva: sao 

os casos de parcelas utilizadas como objeto de especulação. 

Com relaçao ãs concentrações de parcelas destinadas à economia 

de mercado observamos que apenas no Núcleo de Vargem Bonita predomina o tipo 
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de exploração a olvel de apro-emoresa. Em media 41,7% do total de seus lotes 

estão situados nesta categoria. Nos demais núcleos rurais o percentual não su 

pera 16,0% do total. 

E finalmente as economias^de subsistência. Na realidade não 

existe nenhum núcleo rural em que este percentual predomine. Apenas Rio Preto 

e Vargem Bonita apresentam maiores concentrações. Em Rio Preto, a maioria dos 

informantes situados nesta categoria sao antieos oronrietarios. sitiantes e 

agregados que no período da desapropriação receberam uma parcela de terra para 

explorar, ou são invasores sem maiores condições para produzir a nível de me£ 

cado. 

Ja em Vargem Bonita, os informantes situados no grupo das econo^ 

mias de subsistência sao os antigos arrendatários que receberam as parcelas no 

período em que a exigência mais imporranre consistia na realização de um teste 

que comprovasse o conhecimento das atividades agro-pecuárias. 

Um dos depoimentos mais importantes que confirma a idéia de que 

existe uma tendência crescente ã expulsão deste grupo vinculado a economia de 

subsistência, e a expropriação de suas benfeitorias, e o de um arrendatário do 

núcleo rural de Taguatinga. Diz ele; 

"Se e£.eá não me ^tAOAem eu. pfioXzndo falcxui, -òe me toian-m al eu 

vou. mbflaa de. BAoaZtia; enfaentoA. o atua cílccuia, nem.' ê òmpae 

(Uò-im, etei> põe oi pequeno* pAa abaÃJi e tevantúA. a ehãeoAa e de 

poÍA vem o* goande* e começai,- a empuAAa/t o* pequeno* pcuia o meio 

do mato de novo. Agoaa *e ele* fioam fiazeA mamão daqui duvido 

que fiique algum pequeno. Pobae aqui é pna tnabalhafi me*mo'." 

A principal característica das economias de mercado a nível de 
S» ~ ~ 

empresa e que as explorações nao se definem apenas como produção de mercad£ 

rias, mas objetivam princinalmente a produção de mais valia. De fato, a expio 

raçac agrária e o campo particular de aplicacao de capital e db>..obtenção de va 

lor excedente, e os arrendatários sao empresários que possuem'um capitai a ser 

explorado, fato que lhes permite total independência no seu empreendimento, 

Eles assumem um comportamento orientado para o iucro mediante o controle e pia 

nejamento adequados dos meios e da introdução de técnicas modernas. Ao arren 

datario nao interessa o fato do arrendamento, ele raciocina em termos de capjl 

tal e o pagamento da taxa de arrendamento e retirado do lucro da produção. 

0 tipo de exploração desenvolvido nas agro-empresas e menos di 

versificado e se apoia em grande parte na especianzacao da produção de horti^ 

cultura, principalmente o tomate, a cenoura e as folhagens. Via de regra e^ 

ses produtos apresentam um elevado valor comercial e os riscos com o que- sa 

planta e o que se deixa de plantar e função do lucro .provável. 
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Todos os lotes rurais situados nesta categoria utilizam imple^ 

mentos mecanizados, principalmente tratores agrários, tobatas, pulverizadores 

e moto-bombas (ver tabela n9 20). Utilizam também os insumos adequados e ne^ 

cessários á produção. 

So poderemos estabelecer uma maior caracterização da exploração 

a nível de agro-empresas e compreender seus mecanismos quando as confrontarmos 

com as demais formas de exploração existentes na estrutura econômica dos nu 

cleos rurais. Ê o que tentaremos fazer aqui, ao analisarmos as formas de uti^ 

lização dos lotes nas economias não empresariais e nas de subsistência. 

Igual ãs agro-empresas, as economias nao empresariais também 

apresentam como objetivos a produção de mercadorias e a formação de valor exce 

dente. Existem, no entanto, três principais diferenças entre estas duas foi: 

mas de exploração econômica. 

Em primeiro lugar observamos que as possibilidades de incorpora 

ção de capital nas economias nao empresariais sao bem menores. Em segundo lu 

gar nao existe, entre as explorações não empresariais, um controle racional da 

produção. Não existe uma contabilidade de custos e de lucros, e a possibilida 

de de êxito ou de fracasso com a exploração ê ditada principalmente pela situji 

çao do mercado no momento da colheita. (24) 

Sao freqüentes afirmações como estas: 

"Eu não poòòuo dado6 de dÁnkoJjio, apenaó quz ga&tçÁ muito 

mcuiò do que, ptioduzÁ.." (Arrendatário - Sobradinho 1) 

"Não te.00 nada anotado, óe tevan. na ponta do Zãp-ií) fitco doido." 

(Arrendatário - Sobradinho 1) 

"Vão anoto nada, iaço, vendo e como. Não anoto o& aoácunhos mai 

o adubo aumzntou e aó veAdunaò continuanam com o meómo pieço." 

(Arrendatário - Rio Preto) 

Em terceiro lugar observamos que, enquanto nas agro-empresas a 

preocupação nrimeira e a rentabilidade do capital, i.e., a possibilidade de ob^ 

ter maiores lucros por unidade de capital investido, nas economias de mercado 

a nível não empresarial a preocupação básica ê a maior produção por unidade de 

área. 

Acreditamos que existam outras diferenças entre estes dois ti^ 

pos de economia de mercado, entretanto os aspectos aqui apresentados, (a lind 

tação de capital disponível; a não previsão com a exploração e os objetivos de 

formação de valor excedente) definem melhor a forma como elas se manifestam 

nos núcleos rurais do DF. 

Grande parte dos arrendatários situados nesta categoria (econo^ 

mia de mercado nao empresarial) sao filhos de proprietários de terra ou foram 

eles mesmos proprietários. Sao mais ligados S terra e ainda mantém os valores 

e as formas de exploração utilizados na agricultura tradicional. Muitos trabji 

lham diretamente na terra com assalariados e com a tamíixa. Arrendaram os lo 
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tes rurais porque "gostam da agricultura, gostam de mexer com a terra." Nao 

se adaptam a vida das cidades, principalmente porque "nao gostam de serem man 

dados" ou porque não conseguem manter nos centros urbanos o mesmo padrão de vji 

da do campo. 

Um dos informantes de Rio Preto ao ser indagado sobre o motivo 

porque arrendou o lote, nos respondeu o seguinte: 

"A ^mZtía é maÁJio gfuando- í o caó-to dz v-ída na cx.dadz & imuXo pe 

■iado. Eu não t&nho concUçõzA de. moAaA. bm. t outuo nÃÁmo, até 

o jetto de andou e caiçan e dt^enentel" 

Com relação a atividade produtiva observamos que existe uma ma. 

ior diversificação de nrodutos cultivados e as dimensões com a exploração são 

menores. Os informantes quase sempre possuem três ou quatro cultivos prineji 

pais e mais outros secundários. Todos eles destinam-se ao mercado. A própria 

insegurança com relação ã comercialização dos produtos e a existência de gran 

des flutuações nos preços da mercadoria faz com que o arrendatário dirija a 

produção para a maior diversificação possível. Essa ê a alternativa mais uti^ 

lizada para compensar a variação dos preços dos produtos. 

Um produtor de cxtricos do núcleo de Vargem Bonita nos respon 

deu o seguinte: 

"0 eomeActo de ^Auta& e o^-ón, um dia vai um dia vem, um dia uma 

colòa tã malò ba/iata e outAxa eitã mali cana. At uma vai eompen 

òando a outna. Meómo tendo dificuldade eòtã dando paa Aecapenasi." 

De 'em modo geral a produção é realizada na base da tentativa e 

do erro. As pessoas estão mais condicionadas às condições naturais e Ss po^ 

sibilidades de doenças e pragas. Por outro lado as condições de mercado qua^ 

se nao sao consideradas no momento da produção. Como a maioria nao consegue 

competir com os outros centros maiores e mesmo com as agro-empresas, o fracas_ 

so e os prejuizos com as explorações sao bem mais freqüentes nesta categoria 

de economia nao empresarial. 

Vejamos o exemplo de um arrendatário do Núcleo Rural de Rio Pre 

to. Afora os quatro principais produtos que comercializa regularmente na 

CEASA, ele possui ainda outras explorações que so trazem prejuízos. Diz ele: 

"Esse ano mesmo, eu plantei pepino, não deu. Plantei vargem, nao deu. AÍ plan 

tei abúbora, agora tá pequenina." E continua; "Se a gente falhar uma semana 

sem plantar não tem o que vender. Aqui a gente tem que plantar de tudo um pou_ 

co. Aqui ê mais penoso que nas fazendas porque a gente nao pode descuidar. 

Nas fazendas tem época certa de plantio. Aqui a gente planta verdura e tem 

que sempre tá plantando uma atrás da outra." E mesmo para os produtos comej: 

cializados na CEASA, ele ainda tem prejuízo, pois nao consegue obter rendimen 

tos satisfatórios. Porisso ele conclui: "0 melhor ê a gente produzir e a gen 

te mesmo vender. Mas quem produz nao tem tempo de vender, E na Cenabra eles 

exploram muito. So no giló eles ganham Cr$ 15,00 por caixa, compram por 

Cr$ 40,00 e vendem por Cr$ 55,00." 
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Uma das dificuldades do Núcleo Rural do Rio Preto e a grande 

distancia que o separa dos locais de comercialização. A maioria dos produto^ 

res que não possue transporte próprio e levada a pagar frete e as vezes o fre^ 

te e muito alto. 0 produtor chega a pagar ate Cr$ 8,00 por caixa transporta^ 

da. Nos núcleos próximos ãs cidades satélites, as condições de transporte dos 

produtos são em parte facilitadas pela existência de feiras semanais próximas. 

Sao comuns os casos de venda direta ao consumidor realizada no proprio lote. 

Por exemplo, um arrendatário do núcleo rural de Taguatinga, atê 

o ano de 1972 possuía 8.000 galinhas, "era para postura." Como quase nao obtj^ 

nha rendimentos, resolveu "mudar de ramo novamente" e passou a cultivar produ 

tos de horta, principalmente o tomate, a beterraba e a cenoura, "pois sao m£ 

lhores de mercado." Atualmente ele consegue maiores rendimentos vendendo os 

produtos diretamente aos feirantes intermediários do Núcleo Bandeirante e da 

cidade satélite de Taguatinga, que compram por atacado e ã preços baixos, "mas 

que compram toda a produção." 

Já outros preferem explorar os produtos necessários à dieta ali^ 

mentar das pessoas mais pobres, como por exemplo cereais e alguns animais de 

pequeno porte. No núcleo de Sobradinho 1 por exemplo, um produtor, depois de 

várias tentativas resolveu finalmente criar cabra, "porque cabra e cereais ê o 

que o pobre consome." Afirma ele; "A cabra ê usada em Brasília pelo pobre. 

Vendo cabra e ovelha em Sobradinho, agora o maior problema ú a dificuldade de 

abate do animal. Se eu abatesse aqui eu venderia para a SAB, pois a SAB so 

recebe abatida." Em alguns casos de criaçao, a alternativa encontrada para as 

dificuldades de abatedcuros, ê o abate ilegal dos animais nc próprio lote. 

Existem algumas variantes de economias nao empresariais. Sao 

as pessoas aue se definem muito mais por suas atividades urbanas e a explorji 

çao com o lote e secundária. São em sua maioria professores, agronomos, tecni^ 

cos agrícolas e veterinários, com algum conhecimento de agricultura e que ao 

arrendarem os lotes rurais perceberam a possibilidade de retirar rendimentos 

com a exploração. 

Uma outra situação nao muito freqüente ê a de proprietários de 

terra em regiões próximas ao DF, que utilizam o lote como uma complementaçao das 

atividades na fazenda. Em alguns casos a produção e comercializada no DF. 

Entretanto, quando as dificuldades com a produção e a comerei^ 

lizaçao dos produtos aumentam, a possibilidade de especular com a terra e a 

alternativa mais freqüente para compensar o fracasso da exploração. 

Informou-nos um produtor de Taguatinga: 

"A p/todução ko dá pnn. viv&t, e como -òc um Aalã/Uo. 0 peó 

■ioaí aqiii t/uxbaíka òo pfux hão toA. que .t/uibaJihoJi pcjvx oi> ouX/loí . 

SÓ uou {yicaJt Ká.c.0 mcòmo òz um dia qjj. vznd&i a d/iacxvux, &z a. gzn- 

tz pzQOA um do comento dzfaúiitivo da teAAa. Se não, não tem -ieao 

Aança, daquÁ a pouco deóapAopA-tam e cu como quz a gente ú-íca? 0 
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cuiAmdaimnto pftmdz a gente, na t&iAa, nao pode vendeA, não pode 

plantaA aoÃJ,aòde&ínttívaò ponqae não e da gente." 

Em decorrência principalmente da limitação das condições de pro 

dução, o fato do arrendamento em si passa a representar para os arrendatários 

das economias não empresariais, uma dificuldade a mais. A própria imprevisiM 

lidade do êxito com a produção dificulta o pagamento do arrendamento. Muitos 

agricultores sentem medo de nao conseguir rendimentos suficientes para pagar a 

taxa pelo arrendamento. Outros sentem-se inseguros em investir capital e de 

pois serem desapropriados. 

"Pana o agAtcuítoA aumentaA a pAo dução é pAect&o ca tenAcu> AeA 

pAopAledade pAluada. VaZ oò peòòoou, lAlam plantoA com maÃJ, ^e 

e teAum maJj* ZacAO." (Arrendatário - Alagado) 

"f melhoA òeA pAopAletÕAlo poAque paAa poA adubo todai ai coliai 

e maii lAanqullo. 0 GoveAno não mandando iaÂA é a meima colia 

que pAopAletÕAlo. Mai o goveAno pode mandaA ialA e peAco tudo." 

(Arrendatário - Taguatinga) 

Com exceção das variantes de economia de mercado nao empresja 
t 

rial, na maioria das situações o arrendatário á um pequeno produtor c o que 

ele paga ao governo a titulo de arrendamento, pelo direito de posse e uso da 

terra, absorve muitas vezes todo seu lucro e mesmo parte do seu trabalho excja 

dente, a que tem direito como proprietário dos instrumentos de trabalho. Com 

relativa freqüência atrasam o pagamento da taxa de arrendamento e sao obriga, 

dos a pagar multa sobre o atrazo. 

"0 pagamento e multo coao poAque tem ano que tenho dl^lcuídade 

cm o meAcado (e não e iÓ eu não). A gente queA compnaA tmó ga 

do mai não dã. Eu pago Ca$ 3.500,00 poA ano. Mo ano panado 

fiol dl^ZcUL teA uma quantia gAande aalm da o capada, aZ eu iÕ pu 

de pagaA em úeveAelAo." (Arrendatário - Rio Preto) 

Com relaçao ã assistência financeira, observamos que os arrendji 

tários das economias nao empresariais sao os que mais sofrem as conseqüências 

do não funcionamento ou do funcionamento inadequado dos programas de financia 

mento e crédito rural. 

"A aüilitêncla falnancelAa e dada. mai e multo dliZclí. Quem vem 

de fioAa iõ com a ^amZlla e dcfiaceí coniegulA quem abone paAa o 

banco daA o financiamento. A teAAa não dã gaAantla. AaaIícoa na 

toJiAa deae jeito, fazendo caia e o meimo que oaaIícjoa na lote 

Ala, poli a teAAa e do GoveAno." (Arrendatário Sobradinho 1) 

MÓi noi dlAlglmoi a um banco e ió podemoi fazeA financiamento ie 

tlveA avallita. A gente não tem dlAelto a nada e tem dlAelto a 

tudo." (Arrendatário -Alagado) 

De fato, enquanto nas agro-empresas 84.2% do total das explorsi 

ções conseguiu financiamento bancário, nas economias nao empresariais apenas 
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41,2% do total o conseguiu, (ver tabela n9 25) Também o numero de vezes que a 

pessoa ja recorreu ao financiamento é bem menor. A maioria dos informantes sé 

fez uso do sistema financeiro uma vez e principalmente para a compra de maqui^ 

nário. Muitas pessoas encontram como alternativa o crédito oferecido pelos e£ 

tabelecimentos particulares, que os endivida ainda mais, principalmente porque 

os juros sao mais elevados. 

"Eu acho que tendo capttaZ e pe&òoal pana poden plantan o Zucao 

e gnande. Uoá 4em capital não da, poli o adubo e muito cano. 0 

banco o fenece o dinkeino maó ie pon acaòo penco a pnodução úico 

devendo ao banco (...) jã me o^enecenam financiamento, não ttnel 

ponque não eitava em condições, temoò financiamento fiado naó ca 

404." (Arrendatário - Alagado) 

"Pedi financiamento ítioó não comegul ponque a chãcana tã ilegal, 

peço financiamento a amigo dai caiai que compno (Arrendatário - 

Rio Preto) 

"Elei não financiam ponque não tenho eienituna definitiva. O ene 

dito apnZcola em BnaiZtía não exlite. Quando um chacanelno con 

iegue Cn$ 20.000,00 e um milagne e ainda com doli abonadonei. A 

peaoa tem que ten ootn.oi bem pana comeguin maii fluinciamento." 

(Arrendatário - Rio Preto) 

Em decorrência de todas estas dificuldades, as despesas com os 

meios de produção sao menores e também as dimensões da exploração. Consequen 

temente a inversão de trabalho é maior que a incorporação de capital. 

Apesar da pobreza dos solos e da necessidade de se utilizar elji 

vadas quantidades de adubo químico e outros corretivos, o nível de utilização 

é bem inferior ao das explorações a nível de empresa. O adubo químico sõ é 

utilizado adequadamente nas principais explorações, nas restantes seu uso e 

eventual e depende dos rendimentos obtidos. 

"Ja compnel muito adubo mai com oi pneçoi de agona iÕ com culta 

na que tenha nentabilldade. Agona eu uio calcãneo e eitenco de 

cabna," (Arrendatário - Sobradinho 1) 

Em alguns casos a despesa com os insumos e tao elevada que o 

rendimento do agricultor é todo ele reinvestido na compra de adubos e combati 

vos. 

"Se não fone a deipeia ien tão gnande de adubo, Imetlclda, ate 

que dava pna tinan alguma coma, mai nunca tem iafna Igual." (Ar 

rendatário - Sobradinho) 
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dução. Entretanto a grande maioria não a utiliza simplesmente porque não tem 

condições. 

''f pia psLoduzÃA mcúA. Agosui tm que. toJi uma condição dc ajuda 

nanceJjta pana o maquÁnãnáo, 6cm áj,ío não tm condição." (Arrenda 

tãrio - Rio Preto) 

"A técnica hoje m dia. atã muito adiantada, maò tm tojxna como 

có-òa que a técnica não apiova. A teacica é boa maa depende da 

tenna. Tombem o douton. diz quaí é o amédio e o doente não tm 

dinheiAOÍ" (Arrendatário - Alagado) 

Enquanto nas agro-empresas o arrendatário escolhe e utiliza os 

instrumentos de trabalho adequados ao ramo especial de sua exploração, nas eco 

nomias de mercado não empresarial, alem do uso ser deficiente, muitas das má 

quinas e implementos adquiridos nao servem ao processo de trabalho. Isto poi: 

que nao funcionam e estão quebrados ou porque sao inadequados a exploração. 

Por exemplo, um informante em Alagado comprou, de um fazendeiro em Sao Paulo, 

um trator de esteira. Depois de todas as despesas com o transporte, o trator 

não tem utilidade porque e inadequado ao tipo de exploração. E o arrendatário 

aluga anualmente os implementos mecanizados necessários 5 produção. (25) 

Aliás, alugar implementos do serviço de mecanização (SERMA) e a 

situação mais comum e considerada a mais apropriada, principalmente por causa 

das dimensões da exploração, dos custos com a reposição de peças e da ociosidja 

de da máquina. 

"Mão pen&o aumentoa a mecanização, poió quando paecUso aíugo e 

òe eu compAaA vai pabòOJL muito tempo ocioAO." (Arrendatário So 

bfadinho 1) 

Finalmente as condições de comercialização. De um modo geral 

as economias de mercado não empresariais estão mais sujeiteis aos mecanismos e 

ás limitações do sistema de comercialização dos produtos. 0 nrodutorL-Sexalmen 

te desconhece o rnrrqinrt-amentn dn meynadn n a nqj i H ra de formacao de preços e 

porisso ignora o preço final que seu produto obterá no mercado. Sabe apenas 

que a principal limitação da comercialização e o estrangulamento da oferta re 

sultam em parte do elevado volume dc importação de produtos. Então, como nao 

tem condições de exportar a produção para outros centros (como fazem as agro- 

empresas), geralmente perdem parte da produção. 

"Moamaimente não & muito dijjlctí não, de vez em quando tm muita 

concoviéncia, quando e aòòim deixo apodsiecefi no pé poaque não 

con6egui'iia vendei nada (...) Oe paodutoe tm que òea levadoi> no 

Cenabaa. t muito mim pohjque não tm pfieço {\ixo. Wo coóo da 

veaduna não tm jeito de ^íxojl. Quando tm muita cai o paeço. 

Quando não tm iobe o pfieço," (Arrendatário - Taguatinga). 

"O meficado não e gaiantido não, maA òmpfie coloco tudo, tanto 

faaz no BuAiti quanto na Cenabfia; a dificuldade é quando tá mim 
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de. pteço, quando tã ckeÁo de pfvodwto. Se o pAeço iã baAato a 

gente tem que vendeu banato meòmo ou então joga fioia." (Arrenda 

tãrio - Rio Preto) 

"EMe ano e&ta bom dematò [poA caiu a da. geada no òul] > Quando 

vem meJicadoAÍa de São Paulo eòtAaga o paeço. A paodução de Boa 

òltia, 50% áõo úanclonã/Uo publtco e o Aetto aecebe òolãnto mZnt 

mo. 0 movimento não E multo bom não." (Arrendatário - Rio Preto) 

"Quando entoa meocadoola de ^ooa o pooduto banatela e aZ a gente 

tem dificuldade pana vendeu. Toda 6emana vem 3 caminhoeà de São 

Paulo poã vendeo laoanja. Ve Anãpcllò vem veoduna. Não tenho 

InfcAmação òoboe a época que vlnão malò pfwdutoi, de fona, de mo_ 

do que não dã pna pneven. que quantidade que deve òen plantada." 

(Arrendatário - Taguatinga). 

Como muitos produtores encontram dificuldades de alocação dos 

produtos, lançam mao então da figura do intermediário, principalmente dos fei 

rantes das cidades satélites e dos "marreteiros" do CEASA. Com isso eles ga 

rantem (apesar dos prejuízos) a venda dos produtos no mercado. 

Recentemente foi estabelecida uma nova restriação com relação a 

venda nas feiras das cidades satélites. Essa medida tem por objetivo levar o 

proauto ã Central de Abastecimento (CEASA), entretanto ela só faz dificultar 

ainda mais a comercialização dos produtos. Vejamos a opinião de um arrendatá 

rio do núcleo rural de Taguatinga. Diz ele: 

"Tenho dificuldade, pnlnclpalmente quando fon. pana venden na Ce 

nabna. Anteò entnegava na felna pna6 felnantei*. AZ o fli, cal 

dlue que e pnobldo venden. na felna e mandou venden. na Cenabna. 

Levei 50 calxaò de alface, paguei o ffiete, a entoada e a pedna. 

VeòcanAeguel o pnoduto e não vendi nada. Paguei a iaZda e pendi 

toda a mencadonla. Nunca maló fui venden. na Cenabna. Naquela 

época eu i>Õ plantava alface, panei de plantan ponque pairou a 

dan pnejuízo na venda. Agona eu io vendo na ponta, agona eu dl 

mlnuZ a minha plantação e e mali de venden. Moó aoòlm meómo o 

napaz que pega aqui vende na Cenabna. Se a gente pana pna ven 

den o pnoduto deixa de pnoduzln. Ai vez a quando o pneço do pno_ 

dato abaixa multo, a gente aumenta o tamanho doi pacotei em vez 

de abalxan o pneço. Vo me&mo jeito e pnejuZzo." 

Uma das alternativas apresentadas pelos produtores para solucicj 

nar o problema do mercado, consiste na necessidade de formação de cooperativas. 

"Acho bom ten uma coopenatlva pana manten uma onganlzação. Na 

Cenabna iÕ tem plcanetelno, não tem pneço fixo e tem gente que 

vende cano e outnoi vendem banato. Na Cenabna não tem gnatlflca 

ção, o meimo pnoduto de qualidade dlfenente pode cuitan a me&ma 

colia e pode dan gnande dlfenença de pneço. 0 compnadon e que 

decide o pneço, não tem pneço do dia na Cenabna. f ponliio que 
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ã ne.ceJ>A(Vu,0 uma coop&lcutiva." (Arrendatário - Rio Preto) 

"A comeAdatízação não ajuda, -òe eu e.ngoA.do 100 poicoi, eu tenho 

que vendeA pana o ValdemaA, aZ e pAejutzo poAque ete t,o paga 

Ca.$ 6,00 o quÃJLo com 20% de de&conto. VendeA poAeo agoAa tã bom, 

a di^tcuídade e que o matadouao põe o paeço que ele bem entende. 

Se oà cAtadoAeó de poAeo montaAAem uma coopeAattva e eàta ttve&_ 

i>e matado uao pAÕpaio, podia montaA 10 açougueó pAa vendeA o pAo_ 

duto doi coopeAado4, e vÁAÁa boAoteoA o euito da eaAne de poAeo 

e ^avoAecta o pAodutoA. Na venda do poAeo o açougue compAa do 

matado uao a batida do poAeo poA Ca$ 9,50 o quito e Aevende a 

Ca$ 1S,00 a eaAne com oòòo, o tombo poA Ca.$ 22,00 e o touctnko a 

Ca$ 9,00 o quito. Enquanto que òe tiveòòe a eoopeAattva podeAia 

vendeA a eaAne a CaJ 15,00 e o toucinho a Ca$ 1,00 e ainda dando 

tucAo a nÕò pAodutoAeò e aoò con&úmidoAe&." (Arrendatário - T£ 

guatinga) 

Nas parcelas destinadas á subsistência, a terra não é usada com 

vistas ao mercado como ocorre nas duas formas de exploração anteriores. A ati. 

vidade produtiva, ao contrário, está apoiada na produção de alimentos para o 

consumo próprio e apenas o excedente e comercializado. 

Desprovido totalmente de capital para investir na produção, o 

arrendatário procura sobreviver por meio da atividade de subsistência, prati_ 

cando a agricultura sem o intuito nem a possibilidade de lucro. A maior pa£ 

cela do seu trabalho e o de sua família ê absorvida na produção de alimentos. 

A maioria dos arrendatário situados neste grupo foram propriet£ 

rios, sitiantes ou agregados. Eles receberam parcelas de terra logo no início 

da implantação dos núcleos e transformaram-se em arrendatários. 0 exemplo que 

melhor caracteriza a situação das economias de subsistência ê o do Sr. Antonio 

Nestorio Orani, antigo sitiante que trabalhava de condomínio na Fazenda Guari 

roba (hoje núcleo rural de Taguatinga), "Seu" Nico era proprietário de quase 

90 alqueires de terra que adquiriu "comprando aos pouquinho só pra enganar". 

Com a desapropriação recebeu, alem de Cr$ 20.000,00 pela indenização, também 

30 alqueires de terra distribuídos entre quatro lotes rurais que deveria explt) 

rar na condição de arrendatário e segundo os critérios estipulados. Como não 

tinha condição para explorar os quatro lotes, foi gradativamente vendendo os 

direitos e atualmente "possui" uma parcela de 20 alqueires. "Eu não consegui 

tocar e abri mao do resto". Ele pensa vender o lote e comprar uma fazenda fo 

ra do Distrito Federal, pois acha que "a agricultura do Distrito Federal só dá 

pra gente comer, mas nao dá pra fazer vida". 0 aproveitamento do lote é precá 

rio, dos 20 alqueires, apenas 2 estão cultivados com produtos para o consumo. 

So comercializa com rapadura, sabão e jaboticabas. Trabalha com a família e 

não pensa em aumentar a produção "porque as forças não dá mais pra trabalhar". 

Nunca pensou em usar o crédito agrícola e assim o justifica: "-Tem pessoas que 

é feliz com isso. Mas a maior parte acaba com o que tem. A gente faz um fjl 
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nanciamento e a colheita falha e a gente não fica tranqüilo. Eu tenho visto 

exemplo de muitos que perde o dinheiro. Eu não gosto, acho que é porque nao 

sei jogar com o dinheiro." 

A maioria dos arrendatários vive na mais completa insegurança 

com relaçao ao arrendamento e no temor de perder os direitos de posse. Em qua 

se nada contribui o mero poder jurídico de uso e posse das parcelas, pois eles 

nao possuem condições para explorar a terra segundo os objetivos estabelecidos. 

A taxa paga ao governo pelo arrendamento do lote rural não é 

proporcional aos produtos obtidos na exploração e nem mesmo aos rendimentos o_b 

tidos pelo exercício de profissões auxiliares. Porisso muitos deles, quando 

impossibilitados de atender as exigências do arrendamento, abandonam os lotes 

ou vendem os direitos de posse. 

"Pepo-éó que. começa a pagai a ^axa, aZ aumenta um pouco todo o 

ano e a pncdução não aumenta não. E poatòòo que eu ^aZo„ a gen 

te vai pagando e quando não pudeA pagou, ai tem que vendeA. Todo 

o ano aumenta e a gente pede paa Veui paia o ano ten. dtnheÁAo 

tombem pia pagai. Eàtão queAendo que eu 4ata daqut, tem um ko_ 

mm aqut que e6tã queAendo maíò uma ãiea de teAAa. 0 goveAno po_ 

de dai outna pia ete e deZxaA nÕ4 quieto. Ele jã tm 04 failhoò 

caiado e eu não po44o delxan. 04 meaò ^Zlkoò poiòan. ^ome. Não vou 

aAAeduã o pe daqui e dai paoto ^eZto pia qum não paeciòa." (Ar 

rendatãrio em regularização - Rio Preto) 

"A taxa é multo caia, poaque ele* (o goueino) coòia o que pea&a 

o que a gente lucAa, e a gente tm pAejuizo. 0 goveAno não òabe 

nada o que 4e paó4a com o agaicultoA. Aqueles que conóegum pa 

gaA Ca$ 2.000,00 é poAque tem e o goveAno ajuda. Âgoia 04 ou 

tAOò não tm nm pia onde lA. " (Arrendatário - Rio Preto) 

"Eu não queAo òoáa daqui não, não tenho calculo. Lei é lei, moó 

boto o pé no toco, pia não òoía eu boto. Onde que eu vou com a 

^amXòca? Eu compAei fcoi aqui, eu queAo ^icaA aqui". (Arrendat^ 

rio - Rio Preto) 

A produção também se apresenta muito diversificada, no entanto 

essa diversificação representa tao somente a necessidade de consumo proprio. 

Geralmente o agricultor desenvolve uma faixa considerável de atividades para a 

subsistência, principalmente o cultivo de cereais, frutas e a pequena criação. 

A unidade básica da produção é a família ("a vida ê onde a famí 

lia ajuda"), todos trabalham, inclusive os filhos menores. Eventualmente, 

(principalmente por ocasiao da colheita e desmatamento) a complementação do 

trabalho e feita pelo emprego de mao-de-obra assalariada. Em outras situações 
f 

essa complementaçao se realiza através da troca de serviços, do "dia trocado". 

"Tnabalho maió aqui c A o zinho mesmo, nunca paguei um cAuzeÃAo a 
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ninguém. Wão temoó trabalhado A., òÕ dia trocado com o SeAÓrís* 

Ele. vem trabalhar um dia aqui c eu vou trabalhar um dia lá. £ de 

concórdia e no-6 parte o derradeiro." (Arrendatário em regularizei 

ção - Rio Preto) 

A maioria dos informantes não pensa em produzir mais, principal^ 

mente porque "não tem condição". As condições de trabalho são limitadas e os 

estímulos dos nrogramas governamentais de assistência técnica e financeira nao 

os atingem. 

"A aòAl&tjcncla técnica é boa pra quem tem dinheiro (Arrendatário 

Rio Preto) 

"Eu tenho medo do financiamento, acho melhor deixar chover." (Ar 

rendatário - Rio Preto) 

"?ra tocar a lavoura, fico com medo do 60I0 matar e ficar deven 

do em divida com o banco, e ficar arroxado. 0 banco não dlòpen 

6a meómo, cobra juro e vai aumentando. Quando chega no fim o ca 

todo 6al perdendo". (Arrendatário - Rio Preto) 

Ninguém utiliza implementos mecanizados para exploração do lote, 

os instrumentos de trabalho limitam-se ás ferramentas. "As coisas são tocadas 

na base do braço". Também nao fazem uso de adubos, fertilizantes ou outros 

corretivos. 

Apenas o excedente é comercializado, principalmente quando ha 

necessidade de sunrir o consumo alimentar- Em alguns casos existe a troca di^ 

reta de produtos cultivados por outros mantimentos necessários ao consumo pejs 

soai. A,comercialização á realizada nas cidades satélites próximas ou no pr£ 

prio núcleo. 

"Aqui a gente vende barato meómo, não tem multo produto, então 

não pode vender multo (...) 0 que eu vendo eu trago em produto6, 

tiro da boca pra botar na boca de novo, não veio nem o dinheiro, 

o Sebãrlo já traz o arroz, o açúcar, o 6al e o querozene. Ele 

tã al que não me deixa mentir. frango é pra carne, eu não poó 

òo tã comprando carne. Ovo não vendo, não deixo meuò fllho6 com 

vontade de comer ovo. 0 que eu produzo e l66o meómo, não tem 

mal6 e não tem menoó". (Arrendatário - Rio Preto) 

Nem sempre a atividade no lote é a principal garantia da sobre 

vivência, uma das alternativas mais usada é o trabalho de empreita em outros 

lotes. Isso ocorre principalmente no período das chuvas, quando os arrendatií 

rios que produzem para o mercado necessitam de mao-de-obra complementar nas ex 

plorações. 

"Eu trabalho por empreita, mal6 naó ãguaó porque na 6eca ninguém 

toca 6ervlço6. Eu .trabalho para oó amigo quando eòtou apertado. 

Ê mal6 pra limpar, plantar nunca pedem. 0 pagamento e combina 

do conforme o 6ervlço, por exemplo, melo alqueire e uma boóe de 
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10 cLóxó. O pagcumuto E Ca$ 20,00 poh. dia e é lÃvfiz. Eu poA mijn, 

pon znquaivto sju to dando ate bem, vm oó imposto, as amdas e. 

apeata muito e a gente tem que então apeAtaA nouüuzs coisas. A 

gente não pode ix contxa a tet. Se j^-óe pagax a tenAa e ^ica/i 

definitivo sendo dono exa outxa coisa, mas já que a lei to. fox 

mada pxa SeA anxendado...(Arrendatário - Rio Preto) 

Para nos a situação eventual de assalariado em nada modifica ou 

altera a natureza das relações que definem a posição deste grupo especifico de 

arrendatários voltados predominantemente para a economia de subsistência. 

Uma outra alternativa e a parceria. Alguns informantes prefe^ 

rem trabalhar na meia ou na terça do que receberem qualquer remuneração em di^ 

nheiro pelos serviços prestados. 

3.- A exploração da força de trabalho na agricultura do DF 

Com a análise das formas de exploração da força de trabalho e^ 

xistentes nos núcleos, pensamos caracterizar principalmente os seguintes pon 

tos: 

- De que modo os arrendatários retiram sobretrabalho dos traba_ 

lhadores para garantir a produção de mercadorias e a obtenção de valor exceden 

te. 

- Como a posse dos lotes para fins de especulação e lazer e ajs 

segurada, em parte, pela exploração da força de trabalho. 

Encontramos uma grande variedade de relações de trabalho nos 

núcleos rurais do DF; desde aquelas que se definem com base no sistema de com 

pra e venda da força de trabalho ate as relações de parceria e as situações em 

que os trabalhadores só recebem mantimentos como forma de remuneração de seu 

trabalho. 

Apesar desta diversificação, predomina no entanto o assalariado. 

São operários que na produção so investem força de trabalho e dela sõ recebem, 

salário. 

Nas explorações a nível de agro-empresa, o percentual de utiH 

zação da mão-de«obra assalariada e bastante elevado. Em media 84,2% do total 

das explorações utiliza trabalhadores fixos e 78.9% utiliza tarefeiros e dia 

ristas. (ver tabelas n? 22 e 23) 

Com relaçao ao número de trabalhadoras por lote observamos que 

o percentual também é elevado, aproximadamente 68,8% do total das explorações 

que utiliza mão-de-obra assalariada, contrata regularmente de 2 a o operários 

fixos. 0 mesmo ocorre com a utilização de empreiteiros e diaristas onde 73,4% 

do total dos informantes situados a nível de agro-empresa utiliza de 2 a 8 ope 

rarios nao permanentes em suas explorações, (ver tabelas n? 24 e 25) 
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Os assalariados fixos eme trabalham nas agro-empresas sao em 

sua maioria regidos petas leis trabalhistas, com direito a 139 salário, férias 

remuneradas, salário família e descanso semanal. Geralmente sõ trabalham 10 

horas por dia e recebem o salario minimo. 

Nas agro-empresas o nível de qualificação da força de trabalho 

é mais elevado que nas demais explorações, e alguns dos operários possuem cur 

sos de especialização, principalmente os que trabalham com floricultura e com 

a criaçao de suinos. 

0 diarista e o assalariado que oferece sua força de trabalho de 

lote em lote para a realizaçao de tarefas ocasionais. Ele e contratado princjL 

palmente pelas agro-empresas em todas as épocas do ano e realiza qualquer tra_ 

balho. desde os serviços de limpeza e desmatamento até as atividades de colhej^ 

ta. Sua remuneração varia de Cr$ 10,00 a Cr$ 20,00 por dia, de acordo com o 

regime de trabalho estabelecido. Por exemplo, quando i contratado como diaris^ 

ta livre, i.e., quando o arrendatário nao fornece o alimento, sua remuneração 

é mais elevada, no entanto quando é contratado como diarista cativo e recebe 

alimentação, a remuneração é menor. 

Já c empreiteiro estabelece com o arrendatário relações bem djL 

ferentes da do diarista. Ele e admitido por um tempo previamente determinado 

e principalmente para a realização de trabalhos de limpeza, destocamento, des 

matamento e construções úteis ã produção. Sua remuneração é determinada de 

acordo com o tempo necessário ã realizaçao da tarefa e o pagamento e parcelado, 

parte no início e o restante no final do trabalho. Ele tem direito a sub-em 

preitar o serviço com outros operários e pode residir temporariamente no lote, 

sozinho ou com a família. 

Como a presença dos arrendatários e dos operários fixos limitji 

va o contato direto com os trabalhadores nao permanentes, as informações sobre 

as condições de vida dos empreiteiros e diaristas sao incompletas. Entretanto 

foi possível perceber que a irregularidade do trabalho e da remuneração torna 

instável a situação dessa mao-de-obra (que flutua entre os serviços urbanos e 

as atividades nos lotes) e contribue para a elevação dos períodos de desempre^ 

RO. 

Para nos, a utilização de assalariados nao permanentes e uma so_ 

lução que desonera o arrendatário tanto dos compromissos trabalhistas como dos 

compromissos com a instalaçao de famílias nos lotes rurais. Ela é também um 

meio de se tirar vantagens da relativa disponibilidade de mao-de-obra no Dis^ 

trito Federal e de se eliminar o ônus com a manutenção cie trabainaciores sud- 

empregados nos períodos de entre-cafra. 

Outras formas utilizadas pelas agro-empresas no sentido de in 

tensificar ainda mais o trabalho dos operários é o sistema de gratificações e 

de prêmios. Em Vargem Bonita por exemplo, alem do salário mensal, o trabalhji 

dòr ainda recebe Cr$ 2,00 por caixa que consiga completar com verduras e legu 

mes. 
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Nas economias nao empresariais existe uma maior diversificação 

nas relações de trabalho e o regime de parceria e muito utilizado. 

A utilização de assalariados e inferior a das agro-empresas, em 

média 65,0% do total das explorações utiliza assalariados fixos e 60,0% utiH 

za empreiteiros e diaristas, (ver tabelas n9 22 e 23) 

0 número de operários por lote também e menor. Observamos que 

quase 70,0% do total dos informantes so contrata um "tomador de conta" para o 

trabamo com a exploração agropecuária, e apenas 61,2% contrata ocasionaimen 

te de 2 a 8 tarefeiros. (ver taoeias n9 2A e 25) 

Nas economias nao empresariais os trabalhadores fixos geralmen 

te realizam todo o tipo de trabalho no lote. desde a preparação da terra, des_ 

tocamento e limpeza, até as atividades de cultivo e colheita dos produtos. Ja 

os empreiteiros e diaristas sao requisitados somente nos períodos da colheita, 

quando o arrendatário necessita de mais mão-de-obra. 

Em sua maioria, o operário assalariado nao e regido por leis 

trabalhistas, tudo é estabelecido arbitrariamente pelo empregador. Apenas ?3% 

do total dos assalariados que trabalha nas economias de mercado nao empresar^, 

ais tem carteira assinada. Muitos desejam regularizar a situação, mas ou tál^ 

ta-lhes tempo para preparar a documentação necessária ou o arrendatário se me 

cusa a assinar a carteira. 

0 tempo de trabalho do "tomador de conta" varia de 11 a 14 ho^ 

ras diárias e a remuneração da força de trabalhe é inferior a das agro-empresas. 

Em média 58,0% do total dos assalariados fixos recebe de Cr? 200,00 a Cr$ 500,00 

por mes e nem sempre recebem regularmente: promessas e atrasos são freqüentes. 

Ê comum o-operário trabalhar até 6 meses, sem qualquer remuneração e a titulo 

de experiência, "so pra ver se vai dar certo." 

"Noaóo pAÃncZp-ío fiosí pagoA. todo o dia 15, metó paóóou pAa o dia 

20, dupots 30 e. agoaa tm utu 4 meóeò atnaÁadoò. Moá quando eu 

Aícímo e£e da Cti 100,00 ou. Ca$ 50,00 [quanto tiveA no boíio). 

Eu até. já dottbti, mció e£eó não queAem que. eu 4aéa". (Tomador de 

conta - Sobradinho 1) 

"Fot um aontAoto de. boca, eée cke.gou e dit&e. que. tava atAcu> 

de. uma pato a com Acóponòabttidadc, e fiatou que eta pAa ^tcan. 

um mcò de. expeAtcncia. Se òeAotfi itea, &c não vat emboJia. Já 

tô com 1.0 mcòej,, eu ganhava Caí 500,00, agona. paó-óou a Cfí 600,00. 

De, vez em quando etc tnaz um voa de òapato veJLho [negócio pia 

tiabalkaA), pão cie thaz 10 todoò oi .iábadoA". (Tomador de conta 

Rio Preto) 

Os "tomadores de conta" em geral trabalham com a família. Todos 

ajudam no trabalho, até os filhos menores, e afora o operário, ninguém recebe 

remuneração pelo trabalho. 

"Hão tenho contiato não. t pia mim tomai de conta da chácaia. 
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Ele não queA doÁÁ mpiegadoá pia não d<íòcombinai comigo, eu não 

Impoilo não, a gente da conta de olhai, Ele combinou pagai. 

Ci$ 100,00 poi meó pia oó duai chãcaiaò, aZ eu ^alel pia ele aa 

mental pia mim e tã com uma baòe de doli anoi que eu aceitei com 

ele mai ele não qulz me aumentais A plantação ele me dá pia mim, 

maó falca tudo aqui dentio, eu não vendo, como tudo. Se eu comei 

'jm fiiango elei não Impoita, òe eu comei um ovo -também não. Ele 

diz que e pia gente, mai aó galinhai ião delei e a gente não po_ 

de vendei nada. (...) Não to iatts^elto não que eu ganho mali 

baiato. Você vé que não da pia um iaco de aiiaz. Eu aqui tiaba 

lho demoli, e tudo aqui tiabalhando, é eu, e o Alclno, o Antonlo 

e io quando apeita, o Uaídlvlno é iÕ um pouquinho". (Tomador de 

Conta - Rio Preto) 

Normalmente e permitido ao trabalhador e sua família retirar 

das explorações os produtos necessários á alimentação, como por exemplo fru 

tas, ovos e leite. No entanto existem situações em que os moradores são proi 

bidos de retirar para seu consumo alguns dos produtos plantados e sua sobrevi 

vencia limita-se ã remuneração pelo trabalho. Noutras situações, tudo o que 

o trabalhador consumir do lote para sua alimentação deverá pagar ao arrendatá 

rio, as vezes pelo mesmo preço do produto no mercado. 

A situação nao melhora para os casos em que á permitido aos ope 

rarios cultivar uma pequena norca para seu consume e o de sua família. Como 

as atividades no lote tomam todo o dia do trabalhador, resta-lhe pouco tempo 

para seu cultivo, e os que conseguem plantar alguma coisa o fazem somente nos 

períodos de descanso e nos fins de semana. 

"A gente tiabalha dileto dai 6 da manhã ate ai 5 hoiai da tolde, 

não é ele quem manda não, mai eu jã iel como e, então não piecl 

ia mandai. Ele me deu oídem que eu plantou e um pedacinho pia 

mim, pia comei veide de milho e feijão. Eu tiabalho duiante a 

iemana pia ele e no ^lm de iemana pia mim". (Tomador de Conta - 

Sobradinho 1) 

"0 combinado fiol eiie, eu la pia lã tomai conta de uma chãcaia 

que então ele la dai Ci$ 500,00 poi mi, mali um pedaço de tona 

pia eu tiabalhai pia mim. Mai ene pedaço de teiia até hoje nun 

ca ialu e eu tã doido pia h embola pio meu mundo". (Tomador de 

conta - Rio Preto) 

Como já afirmamos anteriormente, nas economias de mercado a ní 

vel nao empresarial o regime de parceria e muito utilizado. A parceria apare 

ce exatamente como um meio do arrendatário contar com mão-de-obra fixa mais ba 

rata e também nela possibilidade de dividir os riscos com a produção. 

Em decorrência talvez do tamanho limitado dos lotes rurais e 

do receio que o trabalhador possa tomar posse áa terra, a parceria na terra 
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quase nao existe. 0 regime de parceria mais utilizado no Distrito Federal e a 

repartição do produto comercializavei. Encontramos principalmente 3 situações 

de parceria no produto, vejamos quais sao: 

üma primeira situação em que o trabalhador rural participa ap£ 

nas com o trabalho e o arrendatário com o canital, a terra» os instrumentos de 

trabamo, as sementes e os demais insumos. No final o narcerro entrega ao ar 

rendatario. sob forma de produto, a parte estabelecida no contrato (a mais co 

mum e a meiação). Na realidade ele entrega os bens que produziu alem do neces^ 

sário para a reprodução de sua força de trabalho, muitas vezes ele e obrigado 

a vender ao arrendatário a parte que lhe corresponde na partilha da produção, 

ou porque nao tem condição de comercializar o produto ou porque se sente obri^ 

gado e coagido a faze-lo. 

"i mejíkoi vandeA poA, aqui, meu minha po-tíc. vou vmdeA pasia o pa 

tnão quz z pKa não deugoAtasi. Não &zi o pAzço poA aZ maò tznho 

quz vzndzn. pzlo pAzç.o quz tã poA aZ. Sz zm Pianaiiina tivzn. vzn 

dzndo poA Ca$ 40,00, tznho quz vzndzA pzlo mzAmc pAzço, Aznão on 

dz vou paAaA? Não vou vzndzA ^oAa dz conta não." (Parceiro - 

Rio Preto) 

Na segunda forma de parceria existente, o parceiro também só 

participa com sua força de trabalho, nc entanto ele não se encontra isolado do 

mercaao como ocorre na situação anterior. Ele vende o produto e entrega ao ar 

rendatário a parte que lhe corresponde. Aqui uma parte dc valor monetário do 

sobreproduto e entregue ao proprietário dos meios de produção. Se a dependên 

cia do trabalhador com relaçao ao arrendatário e menor que na situação ante 

rior, sua dependência ao mercado ê muito maior devido principalmente S situa 

çao do mercado no DF. 

Finalmente a terceira forma de parceria. São as situações em 

que arrendatários e parceiros dividem entre si todos os gastes com a explora 

cao. Normalmente corresponde ao arrendatário a inversão de capital e a compra 

de mecanizados, e ao parceiro a compra de adubos e fertilizantes, a aquisição 

de sementes e a contratação de mão-de-obra. No final a produção e dividida e 

cada um comercializa a sua parte. 

A principal razão da permanência deste tipo de parceria ê que 

ela permite a transferência para o parceiro dos riscos e eventuais rrejuizos 

com a produção, e alem do mais garante ao arrendatário o direito de posse so^ 

ore o roce rurai. 

"J.Aabalho zm toda luta dz tzAAa. A agAicultuAa lã no NoAtz z ou 

tAa, lã z AÕ algodão, milho, fizijão z oaaoz. â tzAAa z miu Auòn 

z tm mznoó chuva, a gzntz tzm quz olhaA íz tã Azíampiando poA 

quz iz não tm Azlampo não chovz. E-ó-ia outÓAljx dz vzAduAa, 

^Auta, z -50 aqui. Eu vim toma dz conta, zlz dã a maquina z a 

tzAAa, agoAa zu dou a zlz mztadz do dinhzJJio. Nat, ^Auta& zu co_ 
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Zko, pago o ^ete do tsuxmpoatz, e do tucAo 301 ú-lca pia mim e 

701 pAjx. eXe. Eu ainda pago o oA.de.nado do l/al&nlíno, ele. ganha 

Ca.$ 450,00 poA. mêó, ZlvA.e de bola e doAmlda." (Parceiro - Rio 

Preto) 

Existe ainda uma outra situação muito comum nas relações de tra 

balho das economias nao empresariaiss que nao se define exclusivamente a ní 

vel de compra e venda da força de trabalho, nem a nxvel de participação nos 

frutos da produção. São os casos de assalariados-parceíros. São pessoas que 

alem de receberem um salário como forma de remuneração do trabalho, ainda pos 

suem uma parcela do produto final. Em algumas situações e conforme o período, 

os trabalhadores sao assalariados ou parceiros. O mais freqüente e serem as 

salariados na época da seca e parceiros no período das águas. 

"Ma i>eea lAabalko ganhando poA. mu, no InveAno e de mela no ml 

lho e feijão, &Õ não é de mela a abÓboAa poAjgae não tenho eondl 

çõeA de vendeA.. Mo InveAno quem A.uolve -iou eu, e na òeca e ele. 

0 que e de mela eu vendo pAa deòeontaA. o que eu devo." (Tomador 

de conta - Rio Preto) 

A ambigüidade da situação resulta numa maior sujeição ao arren 

datario que os submete com a promessa de que nas aguas eles íos trabalhadores) 

participarão dos frutos da produção. 

A associaçao de dois regimes de trabalho de natureza tão diver^ 

sa e utilizada principalmente com os objetivos de intensificar o trabalho dos 

trabalhadores e de reduzir a remuneração em salário da força de trabalho. 

Vejamos dois exemplos bem característicos desta situação. O pri 

meiro i o*de um informante do Rio Preto, ele trabalha de meeiro no cultivo de 

cereais e é empreiteiro na plantaçao de cítricos. Diz ele: 

"Faço de mela com o dono da tefoia, metade da paodução e dividida. 

Ele entAa na mela i>o com a úenAamenta e a óemente e a texnja. 0 

Aeòto daò dupeóaò e poA. minha conta. 0 dono não tinha outAa 

pe&òoa paa tnabalhoA e eu estava 6em caóa paa moAxiA. Vai combl 

namo tnjabalhoA. de mela, poA. enquanto eu não Aecebl nada. 0 dono 

tem txazldo pno consumo paa eu pagaA. depolò. Eitou e me endlvl 

dando. Mo tAjxbalho de empAelta poA. enquanto não Aecebl nada, 

fiol deòcontado pelo que gaòtel na mela." (Tomador de conta - Rio 

Preto) 

O segundo exemplo e de um informante do Núcleo Rural do Alagado. 

Ele recebe um salário de Cr$ 532,00 mensais e tem parceria nos cereais. Seu 

depoimento foi o seguinte: 

"Eu entAel paa cloa conta de todo tipo de 4eAvlço, ganho CA.$ 532fiO 

llvA.e6 (40 tenho que compAOA. a comida], tAabalko 6 dlaò poA. òe 

mana, menoà o domingo. 0 que plantaA de feijão, milho e mandlo_ 

ca òeAa dividido metade pAo dono, 1/4 pAa mim e 1/4 pAo leu 
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Chico; dã aõ pAo conAumo. Hclá fruita e m batata tenho uma poa 

ccntagem na venda, não a et quanto e que poAAo ttnaA pia comen. 

(...) 0 tAabatho nãxi e autm não, a minha categoria e que não da 

pfta caçaA Aefiviqo methoi. 

Eu ao continuo onde tã dando pna mim, é quetmaA o chão, e não 

adianta tetman. onde não da. õ mundo dã muttaA voítaA, oa vezeó 

penóo em faicafi poa aqui e amanhã pnontol Pon enquanto vou ^ícoa, 

maA oa vezeó não poAAo faCcaA poAque o lugaA não e meu ...". 

Nos lotes rurais explorados para fins improdutivos de especula, 

ção e lazer, o percentual de utilização de assalariados e o mais elevado de 

todos. Em media 91,9% do total das explorações utiliza assalariados fixos. 

Mas apenas 29,7% deste total utiliza empreiteiros e diaristas, (ver tabelas n9 

22 e 23) 

Com relaçao ao número de assalariados contratados, observamos 

que a maior concentração e a utilização de apenas 1 trabalhador por lote rural. 

Aproximadamente 85,3% do total das explorações só utiliza 1 assalariado penui 

nente. 0 mesmo ocorre com a contratação de empreiteiros e diaristas onde 63,6% 

dos lotes improdutivos utiliza ocasionalmente 1 tarefeiro em suas explorações, 

(ver tabelas n9 24 e 25) 

0 baixo percentual de utilização da mão de obra não permanente 

encontra sua explicação na própria natureza das explorações improdutivas. Os 

arrendatários quase nao necessitam de tareteiros porque nao desenvolvem ativi 

dades que exijam a utilização de muitos trabalhadores. Os tarefeiros são con 

tratados somente para os trabalhos de limpeza e conservação do lote. 

Aliás as atividades de conservação e limpeza são as dominantes 

nos lotes improdutivos, tanto para os tarefeiros como para os assalariados fi 

xos. Estes últimos, mais conhecidos como caseiros ou zeladores sao os respon 

saveis diretos pela manutenção dos lotes. A maioria dos caseiros recebe de 

Cr$ 400,00 a Cr$ 600,00 por mês e as vezes mais um "agrado" pelos trabalhos 

de fins de semana, quando o arrendatário vem com a família e os amigos para o 

lote. Apenas 25,0% do total dos caseiros possui carteira de trabalho assinada 

e alguns estão classificados como empregados domésticos. Normalmente é permi 

tido ao trabalhador cultivar sua pequena roça e retirar do lote as frutas e os 

legumes para seu consumo. 

"Ainda não ffii combinado tudo. Ganho Ca$ 500,00 poA mêó e poAAo 

tÁAaA ^AutoA pana o conAumc e vendeA atgumaA, maA AÕ atgumoA." 

(Caseiro - Sobradinho 1) 

Nos lotes que se encontram praticamente abandonados a situação 

do caseiro ê mais difícil e o pagamento ú muito irregular pois "o patrão quase 

nunca aparece para acertar as contas". Então o trabalhador procura outras fon 

tes de rendimento (principalmente como diarista) para garantir sua sobrevi- 

vência e a de sua família. 



"AwtdÁ a. chácaAa zko. do meu pcu, que eAa agregado aqui no Zio Pie 

to. Ele vendeu faz do^ó uno-ó pia o atual dono. Ele (o dono] 

combinou que i>e eu t>e Inteie^AOMe de facai ganhmdo Ci$ 150,00 

paia úenagem [pia olhai), que eu facaòàe. Ele deixa plantai e 

dl&Áe que eu podia vhai poi al. Eu tiabalho paia o& outioò e 

ganho Cl$ 10,00 a Ci$ 15,00. Alguni pagam malò outioA não pagam 

não, eu vou pia uni e vou pia outioò. 04 maií, pobie não tem dl 

nheho e então ganho uma gasnafa de gofvduia ou mela quaita de ai 

loz pela dlãila. (...) Eul piocuiai tiabalho poique o dlnheho 

não dava pia nada, a gente perna que vai ganhai poi mali e ga 

nha poi menoi." (Caseiro - Rio Preto) 
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conclusão 

A forma pela qual desenvolvemos o estado dispensa uma apresenta^ 

ção mais detalhada da conclusão. Resumiremos aqui somente as principais conjs 

tatações que a análise empírica nos permitiu observar. 

Foi possível observar principalmente os seguintes pontos; 

- Existe uma defasagem entre os objetivos da política e os ins^ 

trumentos utilizados para seu controle. De fato, os programas assistenciais 

não são suficientes para produzir as condições necessárias ao funcionamento dos 

núcleos rurais. Vimos que cada um dos programas funciona isoladamente, segun^ 

do objetivos próprios e não segundo as condições reais da formação social onde 

eles atuam. 

- Apesar da formação de um mercado consumidor e do predomínio 

de lotes que produzem mercadorias, a produção dos núcleos rurais nao atende 

aos objetivos de abastecimento. Foi observado que, principalmente, a deficien 

cia das condições de produção dos agricultores do DF, as dificuldades de aces 

so ao mercado local e a monopolização da comercialização por outras regiões 

que produzem com custos menos elevados e em grande escala, gera situações ex 

tremamente desfavoráveis para os produtores locais. 

~ Por outro lado, o sistema de arrendamento tem estimulado o 

aparecimento de desigualdades crescentes entre os habitantes dos núcleos rurais. 

A própria formação de núcleos rurais e as condições de acesso aos lotes, resul_ 

taram na expulsão do pequeno produtor e no acesso do empresário. 

- 0 processo de acumulaçao do capital e a garantia da posse dos 

lotes rurais repousam basicamente na exploração do trabalhador rural. 

Com base nesses pontos podemos concluir que a tentativa de for^ 

mação de um "cinturão verde" no Distrito Federal á inviável e nao atende aos 

objetivos de abastecimento e de formação de "comunidades produtivas". Ela é 

uma política de pequeno número e pequenos espaços e que, em decorrência de 

seus próprios objetivos e dos condicionamentos sociais, economicos e políticos 

da sociedade brasileira, não tem condições de se tornar abrangente. 

Evidentemente, o estudo da formação de "cinturões verdes" nao 

se resume aos aspectos aqui apresentados. Uma análise sistemática da natureza 

e funcionamento dos núcleos rurais exigiria que o estudo fosse realizado em di_ 

ferentes momentos, permitindo assim uma melhor compreensão de sua dinamica in 

terna e das tendências de seu desenvolvimento, 

Nossa intenção e a de que a análise que realizamos possa servir 

como quadro de referência para estudes pnst-erioras sobre a-agricultura no Dis_ 

trito Federal, principalmente quando pudermos trabalhar numa faixa de estudos 

comparativos. 
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TABELA NÇ 01 

RELAÇÃO DA ÃREA DOS NÚCLEOS RURAIS DO DISTRITO FEDERAL 

(Já projetados) 

NÚCLEOS RURAIS N9 LOTES TAMANHO (Ha) 

Taquara - Pipiripau 199 7.335,00 

Vargem da Benção 49 3.760,00 

Monjolo 22 1.680,00 

Sobradinho 2 42 1.780,00 

Sobradinho 1 56 3.480,00 

Rio Preto 151 14.700,000 

Tabatinga 150 7.973,00 

Santa Maria 18 699,80 

Alagado 27 1.213,00 

Taguatinga 73 3.217,50 

Ponte Alta 184 2.180,00 

Raj adinha-Estanislau 76 2.607,00 

Vargem Bonita 63 2.163,60 

TOTAL 1.110 52.788,90 

FONTE: Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal - Secretária 
de Agricultura e Produção - G.D.F. - 1S75 
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TABELA N9 02 

DIVISÃO DAS REGIÕES DO DISTRITO FEDERAL 

1- Região Brasília 
Vargem Bonita 
Mansões 
Invasões 

2- Região Gama 

Alagado 
Ponte Alta 
Santa Maria 
Monjolo 
Vargem da Benção 

3- Região Taguatinga 
Taguatinga 
Guariroba 

4- Região Brazlãndia Picag - Parcelas 

5- Região Sobradinho 
Sobradinho 1 
Sobradinho 2 

6- Região PIanaltina 
Taquara - Pipiripau 
Santa Rita 
Capim Puba 

7- Região Paranoã 
Papuda 
Sao Bartolomeu 
Paranoã 

8â Região Jardim 

Rio Preto 
Tabatinga 
Estanislau 
Ra j adinha 

FONTS^ Serviço de Cadastro Rural - Departamento 
de Economia Rural - G.D.F - SAP - FZDF 

TABELA N? 03 

ÚLTIMO LUGAR DE RESIDÊNCIA DOS INFORMANTES ANTERIOR AO TRABALHO NO LOTE- DF 1975 

Especificação Valores Absolutos Valores Percentuais 

Sempre residiram no lote 9 7,1 

Vieram de outros Núcleos Rurais DF 14 11»! 

Vieram de outras regiões DF 26 20,7 

Vieram das cidades satélites DF 25 15,8 

Vieram de outros Estados 45 35,8 

Outras situações (a) 7 5,5 

TOTAL 126 100,0 

(a) não responderam 
vieram de outros paises 
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TABELA N9 OA 

SITUAÇÃO DOS LOTES RURAIS PESQUISADOS QUANTO A REGULARIZAÇÃO DA POSSE -DF 1975 

Especificação Valores Absolutos Valores Percentuais 

Regularizados 40 65,6 

Em regularização 7 11»5 

Outras situações (a) 14 22,9 

TOTAL 61 100,0 

(a) nao souberam informar 
lotes invadidos 
lote em fase de venda dos direitos 

TABELA N9 05 

NÚMERO DE LOTES POR PESSOA - NÚCLEOS RURAIS - DF. 1975 

N9 DE LOTES/PESSOA VALORES ABSOLUTOS VALORES PERCENTUAIS 

1 110 87,3 

2 9 7,1 

3 1 0,8 

5 1 0,8 

Outras situações (a) 5 4,0 

TOTAL 126 100,0 

(a) lotes com mais de um ocupante 

TABELA N9 06 

RESUMO DO MOVIMENTO GERAL DO SERVIÇO ESPECIAL DE REVENDA DE MATERIAL AGROPECUÃ 

RIO DE 1969 A 1973 - EM Cr$ 

ESPECIFICAÇÃO ANOS 

1969 1570 1571 1972 1973 

,9&Í1.284, Venda Total 

Compra 

1.213.273 356,7113.245.664,78 

1.048.731,40 

Estoque em 31/12 508.697,66 

1.272.855,14j3.320.322,46 

742.971,2111.601.805,82 

4.298.559,26 

3.012.452,77 

7.886.410,34 

6.486.404,76 

2.033.064,27 j2.537.146,42* 

FONTE: Quadro XXX - SERMA - G.D.F - SAP - Relatório 1970/73 p. 116 
*Dado sujeito a retificação 



T/iBELA N? 08 

NÍVEIS DE ESCOLARIZAÇÃO DA POPULAÇÃO EM IDADE DE FREQÜENTAR O CURSO PRIMÁRIO 

(6-14 ANOS) NCCLEOS RURAIS - DF 

ESPECIFICAÇÃO 
Membro família dos arrendatários 

V. ABSOLUTOS . V. PERCENTUAIS 

Membro família dos 
de conta 

V. ABSOLUTOS V. 

tomadores 

PERCENTUAIS 

29 Grau 4 6,9 - - 

19 Grau 48 82,8 29 35,4 

Sem escolarização ó 10,3 53 64,6 

TOTAL 58 100,0 82 100,0 

TABELA N? 09 

RIO (6 - 14 ANOS) NÚCLEOS RURAIS - 1975 

ESPECIFICAÇÃO 
Membro família dos 

V.' ABSOLUTOS V. 

, - . Membro família dos 
arrendatários , de conta 

. PERCENTUAIS V. ABSOLUTOS V. 

tomadores 

PERCENTUAIS 

Ajuda na produção 24 41,4 43 52,4 

Nao ajuda na 
Produção 34 58,6 39 47,6 

TOTAL 58 100,0 82 100,0 
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TABELA N9 10 

DISTRIBUIÇÃO DOS INFORMANTES COM RELAÇÃO AO NÍVEL DE ESCOLARIDADE - NÚCLEOS RU 

RAIS - DF - 1975 

Especificação Valores Absolutos Valores Percentuais 

Nenhuma escolaridade 29 23,0 

Assina o nome e le alguma coisa 11 8,7 

19 Ciclo (a) 60 47,8 

29 Ciclo 7 5,5 

Nível Superior 11 8,7 

Outro (b) 8 6,3 

TOTAL 126 100,0 

(a) Distribuição dos informantes do 19 Ciclo : Primário - 82,5% 
Ginásio - 17,5% 

(b) Outro; Nível técnico 
Mobral 
Estuda por conta própria 

TABELA N9 11 

DISTRIBUIÇÃO DOS MEMBROS DA FAKÍLIA COM RELAÇÃO Ã ESCOLARIDADE - NÚCLEOS RURAIS 

DF - 1975 

Especificação Valores Absolutos Valores Percentuais 

Nenhuma escolaridade 80 15,1 

Assina o nome e le alguma coisa 17 3,2 

19 Ciclo (a) 224 42,5% 

29 Ciclo 39 7,4 

Supletivo 14 2,6 

Superior 19 3,6 

Nao se aplica (menor) 116 22,0 

Outros (b) 19 3,6 

TOTAL 528 100,0 

(a) primário - + de 80% 

(b) escola de excepcionais 
nao especificou a escolaridade 
pre-vestibular 
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TABELA N9 12 

DISTRIBUIÇÃO DOS LOTES RURAIS PESQUISADOS (EM GRUPOS DE ÃREA) DF - 1975 

Especificação (hectare) Valores Absolutos Valores Percentuais 

Menos de 30 35 27,8 

30 |  60 39 30,9 

60 j  90 24 19,0 

90 |  120 22 17,5 

120 j  150 2 1,6 

150 ou mais 4 3,2 

TOTAL 126 100,0 

TABELA N9 14 

DISTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA COM RELAÇÃO A DESTINAÇÃO DOS PRODUTOS 

CULTIVADOS DF - 1975 % 

Consumo Comercialização Outras Situações (a) 

FRUTICULTURA 55,0 

HORTICULTURA 33,7 

19,2 

55,1 

25,8 

11,2 

(a) nao respondeu 
perdeu tudo 
de^tinaçao mista 

TABELA N9 17 

CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE DE CRIAÇÃO (POR LOTE PESQUISADO) DF - 1975 

GALINÃCEOS SUÍNOS BOVINOS 
CALCULADO SOBRE TOTAL CABEÇAS 

V.A. % V.A. % V.A. % 

Ati' Io 6 9,1 20 41,7 14 29,8 

10  j 30 17 25,7 17 35,4 22 45,9 

30  1 50 12 18,2 4 8,3 8 17,0 

50  ! 70 12 18,2 7 14,6 1 2,1 

Wla^s óU. èo 19 28,8 - - 2 4,2 

TOTAL 66 100,0 48 100,0 47 100,0 
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TABELA N9 20 

UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS IMPLEMENTOS MECANIZADOS (HÜCLEO RURAL) DF -1975 

% de utilização dos implementos me^ 
Especificação canizados sobre o total de lotes pe£ 

quisados (por categoria) 

Lotes rurais explorados c/fins produtivos 

Ec. de mercado nível empresarial 100,C 

Ec. de mercado não empresarial 61,7 

Ec. de subsistência 0,0 

Lotes rurais explorados c/fins improdutivos 21,6 

TABELA N9 21 

CARACTERIZAÇÃO DOS TIPOS DE EXPLORAÇÃO COM RELAÇÃO AO ACESSO AO CRfiDITO RURAL 

% dos que conseguiram financiamento 
Especificação sobre o total de lotes pesquisados 

(por categoria) 

Lotes rurais explorados c/fins produtivos 

Ec. de mercado nível empresarial 84,2 

Ec. de mercadtr não empresarial 41,2 

Ec. de subsistência 10,0 
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TABELA N9 22 

CARACTERIZAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DE ASSALARIADOS PERMANENTES NOS LOTES RUPAIS 

DF -1975 

% dos lotas que utiliza assalaria 
Especificação dos fixos sobre o total dos lotes 

pesquisados (por categoria) 

Lotes rurais explorados c/fins produtivos 

Ec. de mercado a nível empresarial 34,2 

Ec. de mercado nao empresarial 65,0 

Ec. de subsistência 10,0 

Lotes rurais explorados c/fins improdutivos 91,9 

TABELA N? 23 

CARACTERIZAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DE ASSALARIADOS NÃO PERMANENTES NOS LOTES RURAIS 

DF -1975 

% dos lotes que utiliza assalariji 
dos nao permanentes sobre o total 
dos lotes pesquisados (por catego^ 
ria) 

Lotes rurais explorados c/fins produtivos: 

Ec. de mercado a nível empresarial 78,9 

Ec. de mercado nao empresarial 60,0 

Ec. de subsistência 20,0 

Lotes rurais explorados c/fins improdutivos 29,7 

Especificação 
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TABELA N9 24 

CARACTERIZAÇÃO DA MÃO DE OBRA PERMANENTE - (N9 DE TRABALHADOR^S/LOTE) DF - 1975 

Especificação 1 2 —[5 mais de 6 TOTAL% 

Lotes rurais explorados c/fins produtivos 

Ec. de mercado a nível empresarial 18,7 68,8 12,5 100,0 

Ec. de mercado nao empresarial 69,2 30,8 0,0 100,0 

Ec. de subsistência 100,00 0,0 0,0 100,0 

Lotes rurais explorados para fins improdutivos 85,3 14,7 0,0 100,0 

TABELA N9 25 

CARACTERIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA NÃO PEEMANENTE - (H9 DE TRABALHADOR^S/LOTE)DF-1975 

Especificarão 1 2—[8 mais de 8 TOTAL% 

Lotes rurais explorados c/fins produtivos 

Ec. de mercado empresarial 13,3 73,4 13,3 100,0 

Ec. de mercado nao empresarial 36,1 61,2 2,7 100,0 

Ec. de subsistência 100,0 0,0 0,0 100,0 

Lotes rurais explorados c/fins improdutivos 53,6 36,4 0,0 100,0 
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